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PORTARIA N° 072/2013-DGPC 

DELEGADO-GERAL DE POLÍOA OVIL, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, 
da lei n° 0883, de 23 de março de 2005, combinado ccim o 
parágrafo unico do art. 161 da lei no 0066/93 e tendo em vista 
os motivos expostos no Ofído no 128/2013-CSAD, subscrito· 
pela Presidente da Comissão na Sindicânda Administrativa 
Disciplinar n.o: 021/2012-SAD, os quais justificam a 
necessidade de prorrogação do prazo fixado em lei para a 
conclusão dos respectivos trabalhos. 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 30 dias, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Com • constituí pela Portaria 
n.o 0177/2012-DGPC, a contar o praz legal. 

I'ORTARIA NO 073/2013-DGPC 

DELEGADO-GERAl DE POLÍCIA OVIL, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, 
da Lei no 0883, de 23 de março de 2005, combinado com o 
parágrafo único do art. 161 da lei no 0066/93 e tendo em Vista 
os motivos expostos no Ofído no 129/2013-(SAD, subscrito 
pelo Presidente . da Comissão <)e Sindicânda Administrativa 
Disciplinar n° 049/2012:SAD, os q~ais Justificam a necessidade 
de prorrogação·do.prazo nxaqo em lei _para a conclusão dos 
respectivos trabalhos. 

RESOLVE: 
. . ' . ~ -

PRORROGAR, .. por· 30 dias, o prazo par<~ , . 
conclusão dos trabalhos da Comissão constituída -pela _Portaria 
n." 475!2012-DGPC, a contar do prazo legal. 

PORTARIA No 0074/2013-DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE. POÚOA CIVIL, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, 
da lei n. o 0883, de 23 de março de 2005, combinado com os 
artS. 159, 164 e 165 da lei n.0 0066/93, e 

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofido 
no 1267/12 de 27 de Dezembro de 2012, subscrito pelo 
Membro de Comissões de Procedimentos Administrativos 
Disciplinares, José Arthur Ferreira Filho, Matricula n° 258970 
(Processo Administrativo Disciplinar n° 017/2012), os quais 
justificam a sua substituição como membro no PAD adma 
especificado. 

RESOLH: 

Designar, a servidora a JOSÉUA DO SOCORRO 
BARBOSA DA SILVA, Matricula no 339695 Delegada de Polícia 
para compor a Comissão em substituição ao Membro JOSÉ 
ARTHUR FERREIRA FILHO, Delegado de Polida no referido 
Processo. 

Oê·se dêncla. 
Publique-se. 

PORTARIA N° 0075/2013-DGPC 

. . O DELEGADO-GERAL DE .POÚOA CIVIL, usandO . 
das.atriouições que ihe São conferidas pelo art. 17, XI, da Lei 
n:o 0883,. de 23 de março de 2005, combinado com os arts. 
!SCÍ, 164 e 165 'cta Lei n·.o 0066/93, e ·· · · •· ·- • · 

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofido 
n. o 1248/12 de 24 de Dezembro de 2012, subscrito pelo 
Membro de Comissões de Procedimentos Administrativos 
Disciplinares, José Arthur Ferreira Alho, Malrícula no 258970 
(Processo Administrativo Disciplinar n° 018/2012), os quais 
justJficam a sua substituição como membro no PAD àdma 
especificado. · 

• RESOLVC: 

Designar, a semdora a EUANA CHAVES 
ALMEIDA, Matricula no 345202 Delegada de Polícia para 
compor a Comissão, em substituição ao Membro JOSÉ ARTHUR 
FERREIRA ALHO, Delegado de Polfda no referido Processo. 

PORTARIA N° 0076/2013·DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE POLÍOA OVIL, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XI, da lei 
n. 0 0883, de 23 de março ae 2005, combinado com os arts. 
159, 164 e !tiS da Le1 n.o 0066/93, e 

CONSIDERANDO os motivos expostos no Ofido 
n.0 1268/12 de 24 de Dezembro de 2012, subscrito pelo 
Membro de Comissões de Procedimentos Administrativos 
Disciplinares, José Arthur Ferreira Alho, Matricula no 258970 
(Sindicânda Administrativa. Disciplinar n° 049/2012), os quais 
justificam a sua substituição como Presidente na SAD adma 
especificada. 

.RESOLVE: 

. . . J;lesignar, . a servidora a JOSÉUA DO SOCORRO 
BARBOSA DA SILVA, Matricula n° 339695 Delegada de Polída 
para compor a Comissão em substituição ao Presidente JOSÉ 
ARTHUR FERREIRA FilHO, . Delegado. de Polida na referida 
Sindicância. · 

· .. · ... 
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Carlos Camilo Góes Capiberibe 
· Governador 

· Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Divanaíde da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos lndigenas:Coaraci Macia! Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: lnailza Rosário Barata Silva 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes:Neucirene Almeida de Oli•·eira 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Govemador:Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro 
Auditoria Geral: José Maurício Coutinho Vianna 
Procuradoria Geral: Antônio Kleber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: lvanci Magno de Oliveira 
Policia Militar: Cel. PM Pedro Paulo da Silva Rezende 
Policia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Ccl. BM Raimundo Américo Furtado de Miranda 
Policia Téenico-Cientifica: Odair Pereira Monteiro 
Ouvidoria-Geral: Raimundo Lima da Silva 

Secretários de Estado 

Administração: Maria Luiza Pires Pic.anço Cearense 
Desenvoi\~mcnto Rural: Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 
Cultura: José Miguel de Souza Cyrilo 
Comunicação: Carlos Henrique Schidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho 
Desporto e Lazer: Carlos Rogério Souza Salvador (interino) 
Educação: Elda Gomes Araújo (interina) 
Receita Estadual: Jucincte Carvalho de Alencar 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: Joel Banha PicanÇo 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento, Orçamento e Tesouro: Juliano Del Castilo Silva 
Salide: Lineu da Silva Facundes 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva 
Setrap: Bruno Manoel Rezende 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Do rival da Costa dos Santos 

· Mobilização Social: Eloiana Cambraia Soares 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: lvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fãcil:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Maria Izabel de Abulquerque Cambraia 
Iapen:Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Francisco Sávio Alves Pinto 
Diagro: Marcos Aurélio Bezerra Araújo (interino) 
Feria: Dinete Regina Pantoja · 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Fernando Augusto Negrão Braga 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: Jvanete Costa Amnnajás (interina) 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
IMAP: Maurício Oliveira de Souza 
ARSAP: Sérgio Roberto Rodrigues de La-Roque 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 
Fundação Tumucumaque: Antônio Carlos Brito de Lima júnior (interino) 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilhenne Smith Neves 
CEA: José Ramalho de Oliveira · 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N° 0080/2013-DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE POÚCIA CIVIL 
usando das atribuições que'lhe são conferidas pelo art 17' 
XI, da Lei no 0883, de 23 de março de 2005, combi~ad~ 
com os arts. 159, 164 e 165 da Lei no 0066/93, e 

CONSIDERANDO os motivos expostos através 
do._Memo. n° 0092/2012-CIOSP/Pacoval, bem ,como as 
razoes apresentadas pelo Sr. Corregedor Geral de Polícia 
~1v1l os quais justificam plenamente a necessidade de 
Instauração de Sindicância Administrativa Disciplinar, 

RESOLVE': 

. . I - INSTAURAR Sindicância Administrativa 
DISCiplinar e de~ignar os servidores: como Presidente 
ANTONIO PEREIRA CARDOSO, matricula n.o 1011489 e 
como membros SANDRA DE FÁTIMA DANTAS, matrícula 
n.0 .1014864 e AROLDO EVANGELISTA TEIXEIRA, 
matr~cula n.0 10!2404 da Comissão, destinada a investigar 
poss1ve1s 1nfraçoes administrativas, bem como aferir a 
penalidade disciplinar pertinente. 

· PORTARIA NO 0081/2013-DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE POÚCIA CIVIL, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei n° 0883, de 23 de março de 200S, combinado 
com os arts. 159, 164 e 165 da Lei n° 0066/93, e 

CONSIDERANDO o que consta no Auto de 
Jnv:stigação Preliminar no 626/2009-MP, bem como as 
razoes apresentadas pelo Sr. Corregedor Geral de Polícia 
Civil os quais justificam plenamente a necessidade de 
instauração de Sindicância Administrativa Disciplinar, 

RESOLVE: 

I - INSTAURAR Sindidlnda Administrativa 
Disciplinar e designar os servidores: ·como Presidente 
ANTONIO PEREIRA CARDOSO, matricula n.o 1011489 e 
com~ membros AROLDO EVANGELISTA TEIXEIRA, 
matncula n. 0 1012404 e SANDRA DE FÁTIMA DANTAS 
matrícula n. 0 1014864 da Comissão, destinada a Investiga~ 
possíveis infrações administrativas. bem como aferir a 
penalidade disciplinar pertinente. 

Il - DEUBERAR que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da 
Administração Pública, em diligências necessárias à 
Instrução da referida Sindicância. 

PORTARIA NO 0082/2013-DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE POÚCIA CIVIL, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei n° 0883, de 23 de março de 2005, combinado 
com os arts. 1S9, 164 e 165 da Lei n° 0066/93, e 

CONSIDERANDO o que consta no Ofício no 
42W2006-PJU/MCP, bem como as razões apresentadas 
pelo Sr. Corregedor Geral de Polícia Civil os quais justificam 
plenamente a necessidade de instauração. de. Sindicância 
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Administrativa Disciplinar, / 

RESOLVE: 

I - INSTAURAR Sindicânda Administrativa 
Disciplinar e designar os servidores; como Presidente 
AROLDO EVANGEUSTA TEIXEIRA, matrírula n.0 

1012404 e como membros ANTONIO PEREIRA 
CARDOSO, matrícula n.0 1011489 e SIMAS DO 
ESPÍRITO SANTO DE FREITAS RIBEIRO, matrícula n.0 

1012643 da Comissão, destinada a investigar possíveis 
infrações administrativas, bem como aferir a penalidade 
disciplinar pertinente. 

• 11 - DEUBERAR que os membros da 
Comissão poderão rePOrtar-sé diretamente aos demais 
órgãos da Administração Pública, em diligências 
necessárias à instrução da · · a Sindicância. 

PORTARIA NO 0083/2013-DGPC 

O DELEGÁDO-GERAL DE POÚCIA CIVIL, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei no 0883, de 23 de março de 2005, combinado 
com os arts. 159, 164 e 165 da Lei n° 0066/93, e 

CONSIDERANDO o que consta nos Autos de 
Investigação Preliminar no 868/2010 e n° 1492/2010 - MP, 
bem como as razões apresentadas pelo Sr. Corregedor 
Geral de Polida Civil os quais justificam plenamente a 
necessidade de instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, 

RESOLVE: 

I- INSTAURAR Sindicância Administrativa 
Disdplinar e designar os servidores: corno Presidente 
SIMAS DO ESPÍRITO SANTO DE FREITAS RIBEIRO, 
matrícula n.01012643 e como membros AROLDO 
EVANGEUSTA TEIXEIRA, matrícula n.0 1012404 
ANTONIO PEREIRA CARDOSO, matrícula n.o 1011489 
da Comissão, destinada a Investigar possíveis infrações 
administrativas, bem como aferir a penalidade dlsdplinar 
pertinente. 

PORTARIA N.0 0092/2013 

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria n° 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro (interinoY 
Diretor 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro 
Chefe da Divisão Administrativa 

Leila Lima de Almçida 
Chete da Divisão de Çomercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ABIO- Associação Brasileira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro Macapá-AP 
CEP: 68.908"470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

(DIÁRIO OFICIAL) 

004/2000 - SEJUSP e, tendo em vista o ·dOOJmento, 
Memorando no 076/2012- NSP/DGPC e Anexos, 

RESOLVE: 

Art. 1° - VINOJLAR a Gerência de projetos "Coração 
de Estudantes" instituída pelo Decreto n° 1200 de 11/02/2011, 
as atividades administrabvas e técnicas do Projeto "Prevenção 
Social "Projeto Boieiro" da Polida Civil", constante do 
orçamento geral da Delegacia Geral de Polida Civil; 

Art. 20- ATRIBUIR ao titular da gerênda "Coração de 
Estudantes" todas as prerrogativas que visem a plena execução 
do O"Of1ograma do "Projeto Boieiro", enviando no seu devido 
tempo a esta DGPC, os pedidos de aquisição d.e material de 
consumo, prestação de serviços e solidtação de equipamentos, 
observilndo e respeitando os princípios da legalidade e· da 
mora6dade na esfera da administração pública, assegurando 
por fim , a necessária manutenção dos objetivos e o melhor 
desempenho das abvidades fins, desportivas e sociais a conta 
do referido projeto; 

PORTA R I A N° 0108/2013 • DGPC 

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO AMAPÁ, 
IDO GUIMARÃES NETO, .no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria (N) 004/2000 - SEJUSP e, tendo em 
vista o documento, Memorando de n.o 033/2013 - DGPC. 

RESOLVE: 

RETIFICAR os termos da Portaria n° 0217/2012 -
DGPC, de 14 de MAIO de 2012, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

NOMEAR os servidores responsáveis para atuarem 
como fiscais de contratos com os termos do arbgo 67 da Lei 
8.666/93: 

• 
N° de 
ordem Servicos Servidor Funcão 

Manutef1Çõo Harley Chefe da 
01 da rede lógica ·Santos de UNIF/DGPC 

Souza 

Manutenção Harley de Chefe da 
02 Equipamentos Santos de UNIF/DGPC 

de Informática Souza 

Locação a 
aquisição de Harley Computadores Olefe da 

03 , Notebook e Santos de UNIF/DGPC 
equipamentos Souza 
de Informática 

supr1mentos Edilson Chefe do 
04 lnformávca Damascen DAA/DGPC o Viana -

REMESSA DE MATÉRIA 
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRêS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 10. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES' 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU-

RAC/REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SAPOSTAL 

I 
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Locação de Harley I Chefe da os Impressora Santos de UNIF/DGPC Souza 

Manutençlio Edilson Chefe do 
06 de Capladoras Damascen ·DAA/DGPC o Viana 

Fornecimentos Edilson 
Chefe do 

07 de Passagens Damascen 
Aéreas o Viana DAA/DGPC 

5etvlços Edilson Chefe do os Gr~ftcos Damascen DAA/DGPC o Viana 

Locaç~o de Edllson Chefe do 
09 Imóveis Damascen DAA/DGPC o Viana 

Edilson Chefe do 10 Chaveiro Damascen 
o Viana DAA/DGPC 

Olefe das 
11 serviÇos de José Atiyidades ~ 

I' Pequenos Carlos ~erais 
reparos Ferreira 

Ami!,najás 

5etvlços de José Chefe das 

12 
manuten~ Carlos Atividades 

de ar Ferreira Gerais 
Condicionado Amanalás 

José Chefe das Carlos Atividades Ferreira 
Amanajás 

Gerais 
e 

Edilson 
Chefe do serviçOS de Damascen 

Limpeza o Viana DAA/DGPC 

13 Agente de 

Robson 
Policia 

Guimarães 
de 

Andrade 

Fornedmento 
Fernando Chefe do 

14 de Pneus Amaral Setor de 
Queiroz Material 

Material Fernando Setor de 
15 ,. Permanente Furriel 

P~trimônio Abronhero 

Aqulslç3o de Fernando Olefe do 
16 

Material de 
Amaral Setor de Expediente e 

Consumo Queiroz Material 

Locaç.lo de João Chefe do 
17 Veículos Carlos Uns Setor de 

Corte TransPOrte 

Serviço de 
João Chefe do 

18 Mecânica Carlos Uns Setor de 
Corte TransPOrte 

Serviço de João Olefe do 
19 Borracharia Carlos Uns Setor de 

Corte TransPOrte 

Serviço de João Chefe do 
20 lavagem Cartos Uns Setor de 

-- Corte Transporte 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ RS 5,50 
Centímetro para Compor ..................................... R$ 8,00-
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

Acesso ao Diário: www.sead.ap.gov.br 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 àsJ8:00 horas 
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21 
·AQulsiçAo de 
ArmamentO/C 

oletes 

(Auditoria Geral 

José Maurício Coutinho Vianna 

2'' TERMO ADITIVO 

Chefe da 
Divisão de 

Policia 
Administrati 

v a 

2" TERMO ADJTJVO AO CONTRATO N" 
00112011-AGE DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET 

QUE ENTRE . SI CELEBRAM, O 

GO.VERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 

AT.RAVÉS DA AUDITORIA GERAL DO 

ESTADO - AGE, DENOMINADO COMO 
CONTRATANTE E, COMO 

CONTRATADA, A EMPRESA 

BRASILEIRA' DE TELECOMUNICAÇÕES 

SIA- EMBRATEL. 

Pelo prcs~nte TER~IO ADITIVO e nos 

melhores termos de.dircito. os representantes no 

rim assinados declaram. aceitam e ajustam, que 

o instrumento acima idenlificado tem alterada as 

Clâuiulas TERCEIRA E QUINTA. que 

pa~sam a vigorar com as segui~les redações. 

maniidas as demais aqui não referidas. 

lotai mente ratificadas para todos- os fins de 
direito. 

CLAUSuLA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA: 
O prcscnlc Conuato te~á vigência de 12 ( doze) 

·meses, a partir de 08 de fevereiro de 2013 até 
o7· de fevereiro de 2014, podendo s~r 
prürrogado por igual período de acordo com 
legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO E 

00 PREÇO: As despesas decorrentes da 

execução d~stc Contrato correrão Fonte 101· 

RTU. Programa de Trabalho 04.J24.0990.221fi. 

Elemento de Despesa 3390.39. no valor global c 
êslimati"o de R$ 24.031,44 (Vinte e Quatro 

mil. Trinta ~ Um Reais e Quarenta e Quatro 
Centavos). com faiUra mensal de R$ 2.002,62 

(nois Mil Uois Reais e Se.~senta e Uois 
Centavos). 

E por cs1arem assim ajustado~ c concordes, as 
partes assinam o presente instrurnénto em 04 

(quatro) vias. de igual teor c forma. 

Secretarias de Estado 

(Administração ) 
Maria Luiza Pires Pican'ço Cearense 

PORTARIA No'IJ/.t l/2013- SEAD 

A secretária de Estado da Admlnistraçao do Governo do 
Amapâ, usando das atribuições que lhe foram conferidas pelos 
Decretos nOs 1.497, 16 ·de outubro de 1992, 0148, de 23 de 
janeiro de 1998, 26'12, de 18 de junho de 2007 e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
74970/2012, 

RESOLVE: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Homologar a designação do servidor Adriano de cantuá­
rla Moraes, para responder pela Chefia da Unidade de 
Contabilidade/CAF/IPEM, Código FGS-1, durante o impedtmento 
do respectivo titular Raimundo Está cio Lopes Picanço; que 
se encontrava afastado para usufruto de férias regulamentares, 
no período de 01 a 30/10/2012. . 

M. acapá-AP,~tj de rfiye~IJ de 2013. 

I •fu._.}J.J 
MARIA LU RES PJCANÇO CEARENSE 

Secretaria de Estado da Administracão 

PORTARIA Not'i; ,2. /2013- SEAD 

A 'secretária de Estado da Administração do Governo do 
Amapá, usando das abibuições que lhe foram confendas pelos 
Decretos nOs 1.497, 16 de outubro de 1992, 0148, de 23 de 
janeiro de 1998, 2642, de 18 de junho. de 2007 e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo Geral no 
1411/2013, 

RESOLVE: 

Homologar a designação do servidor Charles Ferreira 
Brito, para responder pela 0\efia da Unidade de Fiscalização 
Vegetai/NDV/CDNDIAGRO, Código FGS·l, durante· o 
impedimento do respectivo titular_ Antonio Noronha de 
castro, que se encontrava afastado para usufruto de férias 
regulamentares, no período de 02 a 31101/2013. 

Macapá·AP, ~~'::/deÇcvalUI..Vde 2013: 

• l~o ,,V, v~ 
MARIA LUI~CANÇO CEARENSE 

Secretária de Estado da Administração 

(Infraestrutura 

Joel Banha Picanço 

Instrumento 
Partes: 

UNIDADE DE CONTRI·."OS 

Extrato de Termo Aditivo 

7' (sétimo) Termo Aditivo ao contrato n• 039/09 -SEINF, que 
entre si celebram o G.E.A .. através da secretarta de Estado 
da Infraestrutura - SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa SANTA RITA ENt"ENHARIA LTDA como 
CONTRATADA. que tem como objetivo os serviços de: 
Construção da Escola Protótipo com 12 (doze) salas de 
aula no Bairro Pantanal, no Município de Macapá-AP, para 
os Iins nele declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO: Ao Preço inicial 
contratado de RS-3.084.605,75 (Três milh~es. oitenla e 
quatro mil. seiscentos e cinco reah e selenla e cinco 
centavos). fica acrescido. ·o valor de RS-753.615 oo 
(Setecentos e cinquenla e Ires mil. seiscentos e quinze 
reais), passando o Contrato para o valor de global de & 
3.838.220,75 (Três milhões. oitocentos e trinta e oito mit, 
duzentos e vinte reots e setenla e cinco centavos). 

Instrumento 
Partes: 

Maca pó (AP). 18/01/2013 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo Adlllvo 

10' (décimo) Termo Aditivo ao contrato n' 00912010 -SEINF. 
que· entre si celebram o G.E.A .. através da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura- SEINF, como .CONTRATANTE e a 
empresa VEGA CONSTRUÇÕES LTDA como CONTRATADA, 
que tem como objetivo os serviços de: Construção de uma 
tóbrlca de beneficiamento de castanha na VIla Maracá. e 
dois galpões para armazenamento. no Alto· Maracó, no 
Munlcfplo de Mazagao-AP, para os IIns nele declarados. 

CLÁUSUlA OITAVA • DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por 
mais 90 (noventa) dias consecutivos o prazo para a 
conclusão dos serviços. objeto do controlo n' 009/20)0-
SEINF. Com previsão de término da obra passando para 
17/01/2013. 

Instrumento 
Partes: 

~capó (AP). 18{10/2012. 

~~ff(o-
cretórlo de Estado da Infraestrutura 

Decreto n' 0834/2011 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo Ad~ivo 

_s• (quinto) Termo. _,41dlllvo. oo controlo n' 01912010 -SEINF, 

Pág. 04 

que entre si celebram o G.E.A., através da Secretarta de 
Estado da Infraestrutura - SEINF, como CONTRATANTE e o 
empresa, J. P. E. P. LTDA como CONTRATADA, que tem 
coma objetivo a·s sentlços de: Reforma e Ampliação da 
Escola Estadual Josefa Jucllélde. no Município de Macapá· 
AP, para os IIns nele declarados'. 

CLÁUSULA OITAVA : DA VIG~NCIA: fica prorrogado p~r 
mais 150 (cento e. clnquenta) dias cónseculivos o prazo 
para a cMclusão dos serviços, objeto do, contrato n' 
019/IO·SEINF. Com previsão de término da obra passando· 
para 13/05/2013. ' 

Macapó (ÀP), 13!12/2012 

.,../~~~~ 
Se~[~e Estado da Infraestrutura 

contratante 
· Decreto n' 0834/2011 

UNIDADE DE CONTRATOS 

. Extrato de Termo Adlllvo 

Processo n• 2012179540 
Partes: 
9' (nono) Termo Adllivo ao contraio n• 029/2010 ·SEINF, que 
entre si celebram o G.E.A., através da Secretaria de Estado 
da · tntraestrutura - SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa THT CONSTRUÇÕES LTDA como CONTRATADA, que 
tem corno objetivo os serviços de: Reforma e Adaptação 
no Prédio das oficinas do FCRIA, poro funcionar o Super 
Fácil Belrol, em Macapá·AP. pala os Iins nele declarados. 

ClÁUSUlA OITAVA · DA VIG~NCIA: fico prorrogado par 
mais 60 (sessenta) dias consecutivos o prazo poro o 
conclusão dos serviços, objeto do contrato n' 02912010· 
SEINF, com previsão de término da obra passando para 
21/0tl2013 .• 

'· 
Maca.pá (AP), 19/11/2012 • 

A/';;-;;,- ~ 
"~df:·~;,. 

~ia;"M~fc6ntV · 
Secretário de Estado da Infraestrutura 

conlratante 
Decreto n' 08341~.!!.! 1 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo AdHivo 

Processo n• 2012/80022 
Partes: . 
4' (quarto) Termo Adlllvo ao contrato n• 044/2010 .-SEINF, 
que entre si celebram o G.E.A .. através do Secretaria de 
Estado da Infraestrutura- SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa REAL CONSTRUÇÕES, ENGENHARIA E PROJETOS 
LTDA como CONTRATADA. que tem como objetivo os 
Sentiços de: Rétormo da Escola .Estadual Antônio Cordeiro 
Pontes. no Município de Macapá-AP. para os Hns nele 
declarados. 

ClÁUSUlA SÉTIMA · DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais 
210 (duzentos e dez) dias consecutivos o prazo para a 
conclusão dos serviços. objeto do contrato n• 044/2010· 
SEINF. Com prevls.ão de término da obra passando paro 
2 t /08120 13.' 

Mocapó (AP), 15/0l/2013 

. /~·.> ·,:? :.' ', 
' _-, ,.,~ /.--:{.·'. A e~icanÇÕ'',. 

Secretário de Eslodo da lntraeslrutura 
contratante 

Decreto n' 0834/2011 

UNIDADE DE CONTRATOS 

Extrato de Termo Aditivo 
Proc. 2012/37372 
Partes: 
4' (quarto) Termo Adlllvo ao contrato n' 074/10 -SEINF, que 
entre si celebram o G.E.A., através da Secretarta de Estado / 
do Infraestrutura - SEINf, como . CONTRATANTE e a 
empresa CONSTRUFLEX - CONSTRUÇÕES. COMÉRCIO, 
SERVIÇOS E tNDUSTRIA LTDA como CONTRATADA. que tem 
corno objetivo os sentlços de: REVITAUIAÇÃO DA PRAÇA 
NOVA ALIANÇA E ETERNA. ALIANÇA, NÇ> BAIRRO NOVO 
HORIZONTE, no Município de Macapó-AP, para os fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO: Ao Preço global 
contratado de RS·367 754 04 (Trerentos e sessenta e sete 
mil. setecentos e clnquenta e quatro reais e quatro 
centavos). fica acrescido, o valor de RS-180.608 57 (Cento 
e oitenta m11. seiscentos e oito reais e cinq~enta e sete 
centavos), passando o Contrato poro o volor de & 
~(quinhentos e quarenta e ollo mil. trezentos e 
sessenta e dois reais e sessenta e um centavo.s), 

Macapó (AP). 24/06/2012 



r----------------------------------------~~~-

Maca á 14.02.2013 

UNIDADE DE CONTRATOS . ._/ 

Extrato de Termo Aditivo 

Processo n' 2012/74504 
Partes: 
5' {quinto) Termo Adilivo ao controlo n' 074/2010 ·SEINF. 
que entre si celebram o G.E.A., através da Secretaria de 
Estado do Infraestrutura - SEINF. como CONTRATANTE e a 
empre~a .. CONSTRUFLEX - CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO, 
SERVIÇOS E INDUSTRIA lTDA como CONTRATADA, que tem 
como objetivo os serviços de: REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA 
NOVA ALIANÇA E ETERNA ALIANÇA, NO BAIRRO NOVO 
HORIZONTE, no Município de Mocapá.AP. para os fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA OITAVA • DA VIGENCIA· Fica prorrogado por 
mois 120 {CENTO E VINTE) dias consecutivos o prazo poro a· 
conclusão dos serviços, objeto do Controlo n' 074/201 O· 
SEINF. Com previsão de término da obra passando paro 
19/02/2013. 

Macapá-AP. 19/l 0/2012 

// ;,.; .:·-~> .. 
v. ·íóJtg~i~1;a1;ç~ ~· 

Secretário. de Estado da Infraestrutura 
Contratante 

Decreto n' 0834/2011_ 

(Desenvolvimento Rural 

Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 

PORTARIA 
lU v0812013·SDR 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL usa~:o 
dtl!; .31(:~.: ~;oos c:ue t1e s:to conf=;~r:d?,: p~lo Art. ~ 23. lnC!sc i· ·:a ~;)ft.sllt~Pção 
rlo f:t:tat"b dr t.rn:::::;; ~ ·l'.·:rCt;nj,; ::c~ ~.~e·'~n !.:~ ';;~;J~i-NDR,cOD::~.:::.::.~ 

:;; ! 

RESOLVE: 

Ces·,0o' 0!,; ,;;:v11a::c A~TONIO NUNES OA SILVA Gerente de Nú~e'' tia· 
l:t5eno.,olvirnertc Rural. CJS-2. para v'aJar até o M:.m-cipiO de 
7-?.:1aruaaz~1h~:. a fim de particiPar dó vistoria e relatório ce :r.~ur1~s da 
;;;;~c.c:i~J ::ios t\yricwtores · Familiares e Produtores Rura1s do 
. tsse.nlam::rtc 90'11 Jest:s • AGRiôiJMJ:. !10 1:a /5.01.2013 

PORiARIA 
N.' OC912013·SDR 

O SECRETARIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL usronó.:• 
• ú2 B; :~;..: . .;.~•·:~ ·.;tJ;. i;.-~~(.:. :.01!:31 v:.s p-;!·: l-.r .. ~ .. ~. I")CISC· t: da Cc~1Sj~uiç.ão 
do E>:õcc co fo.ma~a e alendendo a~s Me~.c N' 023;-;.:;uDEF:.::;DR de 
24.C·1."i.( 13 

RESOLVE: 

)&>'9""' JOSE PEREIRA DA SIL'IA. ooJvante do c•·gc de Agenle 
A'Jmn•~~alivo. do o~adro de Pessoal do Eslado do .A.mapà, paca viajar alé O 
Mo,kip c c e ht.ll\~alzinl'o. a fi11 de oa:ticipar da reuni~o sobr6 
reeSt1Jiu~sç.~G 10 Cç~e.;iado dos Ten!t6rio~ dJ CirJad:1n!~ dos _aqt~. 110 dia 
.:'-~.-~:·..... ,. 

PORTARIA 
».' C~0/:!013·SDR 

C S!:r'·H:~.;.~~(~ ~f ':~-r_at-rt· 00 CF.SE~NOL\'IMHrO ~:.iF-:.:!!. •:::r;-:-­
~~t~ ;1~ .. tn;·ç.~s (JJ9 ifle sao r.on:<3Mas ::1!':1 J:,-t in. lrds-~- li da -(' . .a.1s1 ru!~o 
·]" ~~.tJ•;!t: -~~_:;_;r.;~; .. 7. r.,-:·1::3:!-d ~-''· ~.!:rr .... •:· ~~-~;~; >~-~~DF.R:5~JR jt; 

2L.U! .• W1J 

C<>'>na! o IJr.~o"af'c ALFREDO BEZERRi>. DA SILVEIRA, :>.WC.II:, :i·; 
·.:-:<''/. :;t ~.>g'=''"l•ewJ .\~IV!'lÇ'"~:. :b t)JêiU:v <\~ :.~ssoal dt) ~..t·!errlt.rio 
recera\ ·-:~ .. ~.-:·ar-~. pHa \-i3_éf ,J!ê .. r. '-..tn;('pkr~~ Ta::,.:..L9atz;n·~.~- t.:ubi.ll :i:• 
P ~:•irn e ;:;.J: QS dú A1aguan. a fim de parl:cipar corno 1ep·esertan!e Ja 
Sr:~rc~~~ a da SDR, nas ·eun ée:; :~obre reestr:Jturaçao de Colegiado· dos 
-j~ ""':~ :,~. dz Ljejdn.a dcs :....:;gos. 110 ::-er:cdo Ce 25 ~ 27.0 1 .2C 13. 

P O R T A. R. I A 
ti.' 014120' :•·SDR 

O SECRET ÀRIO DE EST A.DO DO DESENVOLVIMENTO RURAL. USifl:iO 

(DIÁRIO OFICIAL) 

j:a: atr,t;u;çees aue 1h0 SâOi:0:JieiÍ1i.l5 peb A1. 1l3. :naso r da Cc·nslitu1Ç3\l 
j:J ;::~;a:Jt', <1·: ;..mn:.'IJ 

4.n. 1·· • ;:-:-~·~ti!.J r ::. ~:~rn:~::.;~i :..1!":tTTI;;f;=- ·t.:.. "!,:: L c ·a.: ~:'i · C:'IL CE :.:~c·3têna 

~:~::~;~:t~d:~-:~-~~~-?:3~:-~;~;;~::··? ~.;_-ai·.·~ -~CP ~,w," 'J~é:t:iB d~ . 2 '.:k·~~· 

Ar.. 2'-:. \ :""···;:~· ~~;.r~·r•~·~- ;r,.~.;( ·'~.;;·:~·r: 1:-;: '•?.f;! ·:c!"!~pcwr• f· 

·:or··!;:S2J =-·t-r'":Jíw::"Je a .. :::ac.~r. · .: ;-. _ c.·;rr;:t7r •1tit>,hc~s :: pr;wc,::. 1~"'! 

tooos os 2l03 n~v:s~~~:.>:~ t-o ')'(l;.:e:.sam~rlt•) d y1~.a ·~t;1·1.-.: Ui.{~· .:.:ilaçóo,::~ 

ORESi~ENTE 

~JUl (;.Ri'NE r=.r;m; !.ALI BRANCh 

MEMBROS EFETIVOS 

:~~r .. :, . . ·,." . .:-:,.>'·,10!"!":-: , :'J23f!. 
:.lê. ~) ~ 1=:~· -:.:.:..C:P; ~~.6 F 

:c··~ s:'.\ !~·:.: >..1~:. ~ .. 
.-.-::t:-- \.~ ::,~·~'-: ..... -:-: !< 

PORTAHIA 
N?Oi51~0ü-5UR. 

O SECRE1'Àii.IO DE ESTADO DO DESENVOI.V!MENTO RURAL us3ndo 
ílus a:r-tL:ções que ·he ~.:t(: z·nfsridas P€1) A:t !2~. Inciso l! dt3 Go.,sri::J•ção 

• ~o E ~t{lj.) d:; Amapá 

RESOcVE. 

A!i:. F · t>~sl~fl:!t os .s~r:·UJre: ê!t::n:: ·e'a:;!:::na:b!3, p;ra c.ompc··em a 
E~r..~.pe: ée: Preg~o. d::. SE>CI'!b"l~::~ 'Je E~lado :io )esenvr.lvimento Rum. -
~ii}-. (•,-". ·~ ~ ·:~· ."c"•.• ·:~ :· : ~ 20' •. p 2 ~ 0: 2Ú14 

PRESIDENTE 

MEMBROS r:;:::~VG~ 

tC.t:\!.1\Ll\Q \1f;SGi~.1ENTO Dl· CO~,.!\ 
HÊ~ !O .t..LVES BARaOSA FllriO 

SUPLENTES: 

(lndustria e Comércio 

José Reinaldo Alves Picanço 

EXTRA TO 1•. TERMO ,I,DITIVO AO CONV~NIO 001/2012 - SfiCOM / 
FECOM(R(IO 

1º Termo Aditivo ao Convên10 n· 001/2012 que chtrf' si celebram o 

Governo do Eslado do Amapá, atrdvés da Secretaria de Estado da 

Indústria, Comêrcio e Mineração (Sf.ICOM) e a Federação do 

ComCrc1o de Bens, Serviços e Turismo do Estado Amap·á 

IFECOMERCIO). para execuç~o do Projeto NIITAL LUZ 201Z. 

O ESTADO DO AMAPÁ. pessoa jurídica de direito público interno, 

através da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração 

(SEIC?MJ, neste ato denominado CONCEDENTE, representado pelo 

SecretJrio de lndU.striiJ 1 Comércio e Mineraç3o, senhor JOSÉ 

REINALDO ALVES PICANÇO, nomeado pelo Decreto Estadual n" 007, 

de 03 de janeiro de. 2011, residente e domiciliado nesta cidade, 

portador do RG de n" 328269/AP, inscrito no CPF de n" 182.294.922· 

_04, e a FEilERAÇÂO DO COMÉRCIO oi. BENS, SERVIÇOS E TURISMO 

Pá . 05 

DO ESTADO DO AMAPÁ, doravante denominada CONVENENTE, com 

sede na Rua Eliezer Levy. no 1097, Centro, Macaptl-AP, inscrita no 

CNPJ/Mf sob a· n• 34.872.127/0001·12, ne;te ato representado por 

sou Presidente. senhor tÂDIStAO PEDROSO MONTE, residente e 

domiciliado nesta cidade, portador do RG n• 47102 SSP/AP c CPF de 

n" 060.008.352·72. tendo como INTERVENIENTE a AG~NCIA DE 

DESENVOLVIM!NTO DO AMAPÁ, pela sua Diretora -,Presidente a 

Sra. IVANA MARIA ANTUNES MOREIRA1 nomeada pelo Decreto nç. 

1208 de 11 de fevereiro de 2011, portadora da ~G sob o n'2. 304.055-

AP, expedida pela SEGUP/AP, inscrita no CPF n•. 77b.243.607·30, 

resolvem firmar o pre~ente TERMO ADITIVO, em conformrdade com 

o art .. 116 da Let n• 8.666, de 21 de JUnho de 1993 e com 

fundamentado do que consta do Processo n' 5.000204/2012, 

mediante a~ clâusulas e condições a seguir: 

CLÁUSUlA PRIMEIRA- DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por ObJeto alterar a CLASUtA 
PRIMEIRA- DO OBJETO § 1', ClÁUSUlA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA Parágrafo único e a ClÁUSUlA QUINTA - DA 
V.IGÊNCIA que passará ter a seguinte redação: 

§ 1º Para atendiment:1 do objeto descrito nesta Cláusula o 

CONCEDENTE tepassará á CONVENENTE a quantia dP R$ 480.400,00 
(quatrocentos e oitenta mil e quatrocentos reais)1 de acordo com a 

solicitação contida no Oficio n2 0014/2013- Pres. FECOMERCIO/AP. 
em que a entidade informa ,que ocorreu redução nos custos para 

execução do convênio e que o repasse da ultima parcela que seria no 
valor de R$ 107.600,00 !cento e sete mil e seiscentos reais). deverá 
ser tep.assado c' valor de R$ 50.000,00 f .cinqüenta mil rea1s), para que 
seja aplicada nas ações destinadas à plena realização do .PROJETO 
NATAL LUZ 20~2 e do PROJETO NATAL DE TODOS- TEMPO DE PAZ 
2012, obs.l\lados o Termo de Referéncta !Anexo 11 do Projeto Básico) 
e o Plano de Trabalho/Cronograma de Desembolso.IAnexo I do 
Convênro). 

CLÁUSUlA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único. Os recursos necess.ârios ao atendimento deste 

Convêmo serão consienados em rubrica prôpria, à conta do 

orçamento da Secretaria de Estado da lndUstri<t, Comércio e 
Mineração - SErCOM e ~erão aplicados exclu~ivamente de acordo 

com o Plano d• Trabalho IAnoxo 111), vedada qualquer outra 
destinaç~o . 

As despesas com a exP.cuçào deste Convên1o estão orçadas no valor 

global dE' R$ 480.400,00 (quatrocentos e oitenta mil.e quatrocentos 

reais) e correrão à conta do Programa l2.101.23.692.0530.lOOO. 
Fonte 101 (lcmcnto de Despe10 3350.411 

Contribuições/Transferência a Instituições Pnvadas - Convênios) 

sendo empenhado de acordo com as atividade~ constantes no 

Programa de Trabalho. 
ClÁUSUlA QUINTA- DA VIGÊNCIA 
O presente termo aditivo te rã vigência de 30 di<ts. a partir da data de 
assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com a IP.gi51ação 
apliccivel e vontade e conveniência das partes. • 

CLÁUSUlA OITAVA- DA PUBLICIDADE 
Caberá à CONCEDENTE fazer a publicação do extrato do presente 

Convênio nil Imprensa OfiCial. 

CLÁUSUlA NONA- DO FORO 
Fica ~leito o falo de Macapá para dirimir as questões decorrentes da 

execução deste Convênio. 

E por estarem de acordo, firmam o presente Convênio em 4 (quatro) 

vias de igual teo·r e forma. 

~ceita Estaduál 

1 Jucinete Carvalho de Alencar 

COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO- 00112013 

A Coordenadoria de Arrecadação - COARE, da Secretaria 

da Receita EstaduaiiS.R.E, na fonna do art 73, § 1° do 

Decreto n•. 2.269/98 - Regulamento do ICMS do Estado do 

Amapá, INTI~A os contribuintes abaixo relacioMdos, para 

no prazo de 30 (trinta) dias, a .contar da data da Publicaçao 

deste edital, a regularizarem sua situação no Cadastro. de 

Contribuintes do ICMS-CADIICMS - AP, por não lerem sido 

encontrados em atividade nos endereços cadastrados. 

O nã~o comparecimento do titular ou jlt'eposto na 

répartiçllo fiscal da sua circunsérição, no prazo acima, 

para. regula.rtzaçao da empresa j.;nto ao Fisco· Estadual, 



Macapá, 14.02.2013 

implicar:\ na SUSPENSÃO ex-offic/o da tnscriçllo do 

cadastro de contribuintes do ICMS no Estado do Amapá, 

nos tenn'os do Art. 73, I, "b", § 2" do Decreto n•. 2.269/98-

Regulamento do ICMS/AP. 

Todavia a suspensão da inscrlçAo não desobriga o 

contribuinte do recolhimento do Imposto devido, nem 

tampouco o dispensa de futuras verificações, sujeitando· 

se, ainda, sé for o caso, às penalidades cabíveis previstas 

na leglslaçao em vigor. 

Macapã-AP, 14 f Fevprei_~~~ 2013. 

~-e·~~·~~. 
. ' ! 

/. ,_,.· 
Luiz Vanderlel·,~ J lneida Costa 

Coord~ador,~_Arr~a~-~o~COARE/S.R.E 

;;;oR··"'T;\ii·•;..-...·..,.,:·· " • ·-:J.~•o.,:ii'a· ;.;.~···i·;::···'' . l_ ... '•oill'~~-,1', 0k,t.an-l!.:~i~~!~~· .!1;•,;••-:.1. 

f 01 03.035065-4 A A DE JESUS SANTANA ME 
I 02 03_03221 1-1 AC VI LAÇA EMPREENDIMENTOS 
i LTDA 

03 03_033594.
9 

APUQUE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA M.E 

04 03.017202·2 A C COSTA DE NAZARE -ME 

05 03
_
044523

_
0 

RODNEY C. ALCANTARA DE 
OLIVEIRA 

06 03
_
039705

_ 
7 

RODNEY C. ALCANTARA DE 
OLIVEIRA 

07 03.005932· 7 ALCIDES GOMES DA SILVA ME 
08 03.027704·3 A C B MAGAtJ-lAES ME 
09 ; 03.032858·6 C L F CAPPATO DE OUVEIRA 

COMPUSERVICE 
10 03·038722'1 EMPREENDIMENTOS LTDA 
tl 03.017746·6 O OUVEIRA EPP 
12 03.035354·8 E F PIMENTA ME 
13 03.037395-6' EM AMANAJAS ME 
14 03.039473·2 ELOY G DIAS ME 
15 03.024320·3 F W C VASCONCELOS EPP 
16 03.032700·8 FACILITA CREDITO LTDA ME 
17 03.026288-7 FERREIRA & SANTOS LTDA 
18 03.030239..() F M COSTA LTDA ME 
19 03.027307·2 G A BARBOSA DE ALMEIDA 
20 03.019554·3 G C L RODRIGUES FILHO ME 
21 03.028435-0 H MAX AUTO SERVI CE L TOA ME 
22 03.044180·3 HAILTON OLIVEIRA TEIXEIRA 
23 03.003876·1 J C PAIVA ME 
24 03.022766·6 J L MIRANDA CAPELO ME 

~ 25 03.029061·9 J I FERREIRA E COMERCIO ME 
26 : 03.006852..0 J R D~SILVA RIBEIRO ME 
27 , 03.032605·2 JOABI B. DA COSTA- ME 

' 28 03.043252-9 M R F FERREIRA ME 
29 03.031755·0! MULTISERVIC LTDA ME 
30 03.042754-1 M F M MORAES ME 
31 03.032535·8 M CUSTODtO DA SILVA 

32 03
_
032112

_
3 

MARQUES CAVALHEIRO ASS PEDE 
TREINA LTDA ME . 

33 03_0t6622.o MACHADU'$ CONSTRUÇOES LTDA . 
ME 

34 03.022781·0 M M SAKAGUCHI LTDA 
35 03.023814·5 MACIEL & FROTA LTDA EPP 

36 03
_
044632

_
5 

MARCIO ANDRE VASCONCELOS DE 
SOUZA 

37 03
_021016_

0 
NOVATEC·TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA ME 

38 03.043062·3 PEDRO DA CRUZ MORAES 

I 
39 03.026402·2 POINT TOUR - VIAGENS E TURISMO 

LTDA 
40 03.042752·5 R JACOME ROCHA ME 
41 03.004373..() R SILVA DIAS ME 
42 03.019691·4 RAUL CARNEIRO PORTELA ME 

' 43 03.036412·4 RAIMUNDO NONATO DAS CHAGAS 
44 03.044029·7 R O C DO NASCIMENTO- ME 

ROSANGELA DO SOCORRO 45 , 03·037422'7 OLIVEIRA GONÇALVES 
46 J 03.030865-8 S S GONÇALVES LTDA ME 
47 I 03.030345·1 SIDNEI VIEIRA ME 
48 I 03.021691·5 W N AMADOR li 

CONSELHO ESTADUAL DE. RECURSOS FISCAIS 

AC:ORDÃO N' 116812012 . 
RECURSO VOLI.iNTÁRIO: 049ilOI2 
PROCESSO: 28730.030.31211006 
1\'0TIF!\.AÇÃO DE l.AI\'ÇAMENTO: 2006000005 
RECORRENTE: MACONTEL COMÉRCIO e SERVIÇOS 
LTDA, 
CADIICMS: 03.007.879-8 
CNPJ/MF: 34.928.168111001-83 
RECORRIUA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR: ll.AIAS MATIIIAS ANTUNES 
DATA DOJI.iLGAMENTO: 04/IZ/l012 
EMEfloTA: _ IC\IS - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO -
OBRIGAÇAO PRII'iCIPAL. IMPOSTO DECLARADO E !'I'ÃO 

. RECOLHIDO. I. IMPOSro DECLARADO NA GIM. 
REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. 2. 
MATERIALIDADE. IMPOSTO NÃO RECOLHIDO. 
PRESCRIÇÃO. OCORRlNCIA - EXmÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. 

I) Reforma da dçcisBu de primeira instância. que considerou 
procedente n nçno fiscaL tomando sem efeito o c~ito tributãrio 
lançado na Nutificaçllo dt Lançamento n• 200600000S, demonstrada a 
cumprovaçao de prescriçan do crtdito tributi\rio. Pressupostos legAis: 
Arts. 1 S6. inciso V c 173 dA Lti n• 5.172166 - C"odigo Tributãrio 
Nacional. 

(DIÀRIO OFICIAL) 

2) O nao recolhimento do ICMS dctlar.~do em GIM c a compro>al'ilo 
da ocorrência do lapso prcscri<:ional do crtdito tributãrio, por haver 
transcorrido 5 (cinco) anos da data da constituiçno do crédito· 
declarado, roma-se extinto. lntdigêncin da S(Jmula do· STJ n' 436. 
Dccisno Unânime. 

Vistos, relatados e .discutidos os presentes autos, o Conselho 8tadual 
de Recursos Fiscais da SecretBria da Rccei!Jl 8tadual, por 
unanimidade de votos. votou pelo conhecimento .do Recurso 
Voluntãrio para no mtrito dar-lhe provimento. em face dn ocorrência 
do lapso prescricional reformar a Decisão de n'03SI2006-JUPAF, e 
declarar e>tinro o crédito tributãrio. 

Parriciparam da Sessao o Presidente do CERF/AP, Joaquim Silva dos 
Santos; Vice-Presidente l7~ios Mfllhias Antunes; Procurador Fiscal 
Dr. Plinio Régis Boima de Almeida; Conselheiros: Renilde do Socorro 
Rodrigues do R!go, Jesus de Nazaré de Almeida Vida!, Regina do 
SOCI!rro Zagalo M. Ferreira. Francisco Rocha de Andrade c André 
David dos Snntos Azevedo. 

Sala das Sesslles do Con1~e~~~~sos Fiscais d~ R e i ta Estadual 

-'"'"'· ~ "* J"JJ, A . 

,--;.;,Q;,:Sr..~ ~ 
"---P.witltntr do CERF/ 

/./·­
~ _· .~ 

.... 
I lAIAS ~ HIAS ANTUNES 

srthciro Rtlator 

(Cultura ) 
José Miguel de Souza Cyrlllo 

PORTARIA N° 010/2013 • SECULT 

O Secretário de Estado da Cultura do 
Amapá/SECUL T, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei n•. 1073 
em seu artigo 9°, inciso XVIII, seção 11, anexos IX, 
X e Decreto n•. 1089 de 02 de abril de 2007. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor 
Rômulo Mendes Soare~ Motorista 
Oficiai/GAB/SECULT que ira acomp~nhar o 
secretario José Miguel de Souza Cyrillo-SECUL T 
da o;ede de suas atribui,ões Macapâ - AP até 
município do Oianoque-AP cem a finalidade de 
participar da realização das festividades 
carnavalescas "n'?, ~•"•ríodo de 11 a 13 de 

fevereiro de 13. 1\ 
Dê-se ci cia, r · tre·se e ublique-se. 

• Maca pá (-. de Feve iro de 2013. 

JOSÉ UE . F. , UZA CYRH.LO 
Secre!ár de Slado a Cultura 

··-~ 

(Desporto e Lazer ) 
Carlos Rogério Souza Salvador (interino) 

HOMOLOGAÇÃO DE UCITACÃO 
ALTERACAO DE RESULTADO 

Pr&gao l;letrOnico n"003/2012 
Processo n"15000011/2012 
Objeto: Criação, Produçao e Reprodução de Peças · 
Publicitárias de Dlvulgaçllo lnfonmotiva e Promocional do 
Programa Segundo Tempo através de Placas d& 
tde'ntlflcação, Banners, Faltas, Spot de TV/Rádio e 
Camisas. 

Acolho e homologo a alteração no resultado deste· 
certame, dando como vencedora a Empresa: c JINKINGS 
SANTOS ME, em decorrência da desistência da 1' 
colocada, á Empresa: GIBBOR BRASIL PROPAGANDA E 
MARKETING L TDA-EPP. 

Dê-se ciência e publique-se 

--....__·.. I\ 
--~.: ... ~. -+· 

. -,~ . · .. ' . 

'Gaf:Jés-Rôgério Souza Salvador 

Secretario de Estado do Desporto e Lazer-SEDEL 

(Setrap ) 
Bruno Manoel Rezende 
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01 -INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
EXTRATO DO 3' TERMO ADITIVO DO CONTRATO N • 

013/2010; SETRAP. 
02- PARECER JURIDICO: 

N'. 53212012-ASSEJURISETRAP. 
03- PARTE DO INSTRUMENTO PRINCIPAL: 

a) CONTRATANTE 
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES­
SETRAP. 

b) CONTRATADA 
SERVIC LTDA. 

c) OBJETO DO TERMO ADITIVO • 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FINALIDADE: Fica prorrogada 
a Prestação de Serviços de Locação Mensal de Mãquina 
Pesada Para Escavação e Carga Para a SETRAP. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: Este Termo terá 
vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar 
de 03 de janeiro de 2013. Por conseguinte, o novo prazo do 
contrato passará para 1.275 (mil duzentos e setenta e cinco) 
dias, fteando dessa forma, o seu novo têrmino program.ado 
para 03 de janeiro de 2014, podendo ocorrer novas 
alterações, desde que configurado o interesse das panes. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATO­
EMPENHO E DOTAÇAO: Fica renovado o valor do contrato 
em R$ 1.590.664,00 (Um Milhão Quinhentos e Noventa Mil 
Seiscentos e Sessenta e Quatro Reais). Por conseguinte, o 
novo valor do contrato passará para R$ 4.771.992,00 (Quatro 
Milhões Setecentos e Setenta e Um Mil Novecentos e 
Noventa e Dois Reais). As despesas necessárias para dar 
supor1e ao presente Termo Aditivo, ocorrerão á conta do 
Programa: 26.782.0430.2504 - Pâvimentaçao de Vias 
Urbanas. Elemento de Despesa: 3390-39 -(Outros Serviços 
de Terceiros- Pessoa Jurídica) e Fonte de Recursos: 0101 . 
(Recursos de Transterências da Uniao- RTU). 

CLÁUSULA QUARTA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente Termo tem como fundamento legal o disposto nos 
Arts. 65, 11,.57, IV, da Lei Federal de n•. 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. · 
04- D'ATA DE ASSINATURA DA AVENÇA PRINCIPAL: 

31 de março de 2010. · 

Macapá-AP, 27 ddro de 2012. 

Bruno M!"~ende Secretâ~~~~~P. 

(Segurança 

Marcos Roberto Marques da Silva 

POQTI\RI~ !~· 010/2013-GAB/SEJUS? 

O s::CRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAt~ÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, r.o uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo Decreto n• 0012 de 03 de 
janeiro de 201!. e tendo vi~ra o despacho os folha 109 e 110 
do referido pt'ocesso. 

RESOLVE: 

Art. !0 
• iornor sem efeilo a Portaria n• 007/2013· 

GAB/SEJL'~F'. de 15 de joneiro de 2013, publicado no dtáric· 
oficial co Estado do At:lapá. n' 5391 de 18 de jor.eiro de 
2013. póg. 04. o Comissão de Sindicância Administrativa. ~oi 
co Processo r• 2853C.4ó6/2012·G,.;B/SEJUS?. 

Art. 2"- Dê-se Ciência. Regi' e-se e Publique-se. 

Macopo' -AP. ( ianeoro de 2013. v . 
jl . 

IMP.C05 Rüll~· 1(1\I..At;!QVES )A SILVA 

Secr"etóno de E!;'"aoõl'o Justiçt: e Segurança Púb1ica 

PORTARIA 1-f' 011/2013-GAB/SEJUSP 

Ir.stourai" 5if,di~ânc.ia Adminisrrotivo e dó outr~s 

Frovidêncios 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEG'JRANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ. r.o uso das atribuições 
que lhe si'!o conferidas pélo Decreto n' 0012 de 03 de 
janeiro de 2011, em conformidade com Rebtór•io de Analise e 
Execução do Contrato de Repcsse CR. 1-f 264.782-CF 
owstadus nos oulos co Pr·ocessa r,• 28580Aóó-20!2· 

SEJUSP. Fls. N' 07 ó 11. considerando que o emFreso A. J. 
COUTINHO. descumpriu as dausulas Décima P•·in~e•ro do· 
Contrato de n• 010/2010, e Artigos 86 e 87 do Lei 
8.666/93, poi' tudo que consla ncs autos do processo 

suvramcncioncdo. 

Ai-t. 1° - Abrir Slr.dicâr.çia Administrativa; no pro_zo 
regu:amentar ae 30 dias poro opurcr os fatos relolados no 
processo n• 28~80.466/2012-SEJUSP. ., 
·Arr. 2° - A Comi~!:Oo dr. SindicÔn:1o Admini!tfrGtiva sr.:-ó · 
comp_osta pelos seguintr.:; r..embto!':. sob l1 prÚidêr.ci~ do 

p1'Íint?.iro: 

! 



Macaoá 14.02.2013 

L Cai~t~!o ;:;.ocr'igue$ Ilário ~ Coordenadora Gerei da Defesa 

Scc:a'- COGEDS/SEJUSP. 
2. Gl:.r::;or. R;bon·~cr· Monrci:""c de Si\'C., S;:,cretór·io txecutivo 

;.::.. C~·:·JéN/SE.JUSP, 
3. D'cr.a Arv:.ÍJ~ Frar.çc. • Chefe. do Ur,idade de CortrciúS c 

Homologo na forma da Lei 8.661 
posteri9f.PS. I 

Em Lt.J~/2d 

~~·e alterações 

r--: 
I ' 

Dr. Marcos Roberto Mate leá cj8 Silva 
Secretario de Estado de Justiça 1 SE!9Úrança Pública 

MINUTA DA JUSTIFICATIVA N". 01/2013 · CPL/SEJUSP· 
AP 

ASSUNTO: Dispensa de Licitação 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, Inciso XVI da Lei 8.666/93 
e alterações. 
ADJUDICADO: IMPRENSA NACIONAL. CNPJ 
01.196.645/0001·00 
OBJETO: pagamento de serviços de publicação no Diário 
Oficial da União 
VALOR TOTAL: R$10.000,00 (Dez mil reais) 
Ação: 2166 - GESTÃO INTEGRADA NA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA. 
Natureza da Despesa: 3390·39. 
Fonte: 0101- FPE - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS 
PROCESSO: 28580.005/2013 

Exmo. Senhor Secretario, 

, Submeto a elevada apreciação de Vossa 
Excelência a presente justificativa sobre Inexigibilidade 
de licitação, em favor da IMPRENSA NACIONAL, para 
pagamento de publicações de matérias referentes as 
licitações objetos de convênios federais, de acordo com 
a Portaria lnterministerial 507 de 24 de novembro de 2011 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão/MPOG que obriga a publicidade de todos atos 
referentes a aquisições de materiais e demais objetos 
pactuados com a União. 

Asseveramos ainda que o memorando 005/2013· 
CAF/SEJUSP de 02 de janeiro de 2013 informa a premente 
necessidade de se viabilizar tal contratação em vista ao 
cumprimento da legislação que regula tais 
procedimentos nas execuções dos convênios no site do 
SICONV, de forma que, com espeque no art.24, Inciso 
XVI, da Lei n.' 8.666/93 e alterações. 

Desta forma, dando-se cumprimento ao que 
dispõe o artigo supramencionado da Lei de Licitações e 
suas alterações, submetemos a Vossa Excelência, para 
fins de homologação e posterior publicação 

Macapá/AP, 06 de fevereiro de 2013. 

MAUROI~A~~ 
Pre~U.E___P_ 

1. Homologo na forma da Le~.666/93 
e alter~ções p~os}i ip~s. 

Em(LI.b._~ ~ .. 
; 1.~ 
i _ Dr. Marcos Roberto Ma,lli'Les da Silva 
~reta rio de Estado de JustiÇa e. Segurança Pública 

JUSTIFICATIVA N•. 02/2013 · CPLISEJUSP-AP 
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, Inciso I da Lei 8.666/93 e 
alterações. 
ADJUDICADO: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO AMAPÁ, CNPJ 84.408.731/0001·60. 
OBJETO: Pagamento de Taxa de Licença Técnica· ART 
VALOR UNITÁRIO: R$ 3.000,00 (três mil reais) 
VALOR TOTAL: R$ 3.000,00 (três mil reais) 
Açãq: 2100 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 
PESSOA JURIDICA. 
Natureza da Despesa: 3390·39. 
Fonte: 0101- FPE - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PROCESSO: 28580.029/2013 
Exmo. Senhor Secretario, 
. Submeto a elevada apreciação de Vossa 

Excelência a presente justificativa sobre Inexigibilidade 
de Licitação, em favor do CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA DO AMAPÁ, CNPJ (MF) 
84.408.731/0001-60, para recolhimento de taxas de 
Anotação de Responsabilidade Técnica· ART, tendo em 
vista a demanda de pagamento para subsidio a captação 
de recursos junto ao Governo Federal e outras fontes de 
financiamentos, considerando-se as seguintes razões: 

Em atendimento· a solicitação 
protocolada através do Memorando n• ·016/2013· 
CPP/SEJUSP de 21 de janeiro de 2013, considerando o 
inter~sse desta Secretaria em proporcionar a devida 
legalização das obras e serviços oriundas de convênios e 
repasses pactuados com o Estado através da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública do Amapá, 
com espeque no art.25, "Caput", da Lei n.• 8.666/93 e 
alterações. 

Consagra o Art. 25, do vigente 
Estatuto das Licitações, verbis: 

Art. 25 É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou 
gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo 
órgão do comércio local em que se realizaria a transação 
ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes; 
(Redação dada pela Lei n• 8.883/94) 

É evidente que os processos de dispensa e 
de inexigibilidade de licitação não exigem o cumprimento 
de etapas formais imprescindíveis num processo de 
licitação, entretanto devem obediência aos principies 
constitucionais da · legalidade, impessoalidade, 
moralidade. igualdade, publicidade e probidade 
administrativa impostos à Administr115ão ~úbli~a. __ 

Dessa forma, a lei excepcionalmente 
autoriza a Administração a adotar outro procedimento, no 
qual certas formalidades são suprimidas ou substituídas 
por outras. 

Entretanto, • essa exceção não é 
composta de discricionariedade. Ao contrário, o próprio 
legislador fixou as hipóteses em que se aplicam os 
procedimentos licitatórios simplificados. 

A dispensa de licilação não equivale à 
contratação informal, realizada com · quem a 
Administração bem entender, sem cautelas e 
documentação. 

Destarte, a partir de análise percuciente 
desta ·comissão Permanente de Licitações, por tudo. 
quanto dos autos consta, todas as hipóteses pará figurar· 
se a inexigibilidade de licitação e recolhimento dos 
valores estabelecidos para o licenciamento pelo 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO AMAPÁ por ser o único responsável a fornecer tal 
licenciamento. por outro lado existe urgência concreta e 
efetiva do atendimento á situação decorrente da 
necessidade de se proceder tal recolhimento de taxas em 
vista a demanda reprimida para que se proceda a devida 
captação . de tais · recursos para aplicação e 
desenvolvimento de obras e demais serviços que se 
necessite de tais pagamentos. 

Quanto a escolha do Contratado que se 
encontra diretamente ligado a dois fatores: por se 
apresentar documentalmente idônea, possuir 
exclusividade de licenciamento em nível de Estado. 

Trata-se de atendimento de extrema 
necessidade, permitindo inferir que tal contratação serii 
essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena 
satisfação do objeto. 

Por se tratar de necessidade essencial 
a desenvolvimento de captação de recursos de 
convênios, afirmo o seguinte. 

Conclusão: 
Pelo exposto, denota-se que a situação 

em epígrafe, reveste-se de legalidade, pela singularidade 
da situação. Não viola a lei e se harmoniza com a 
jurisprudência sobre o tema. 

Quanto aos preços, estão compatíveis· 
e dentro da tabela em vigor de taxas destes serviços e se 
ressalva ainda que não há outro órgão a nível de Estado 
com esta prerrogativa e nas características e preços de 
mercado nos moldes apresentados, além de que há 
recursos orçamentários que assegurem o pagamentp da 
despesa. desta forma hii previsão legal para a 
recolhimento da referida taxa nos moldes acima 
mencionados. 

Excelência. 
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É o parecer sub censura de Vossa 

Macapá/AP, 06 de fevereiro de 2013 . 

MAUR~~ASOUZA 
Presidente da~ CP~Jusw----· 

Homologo na forma da Lei 8.6661~. e alterações 

, ~~~teri~es;~! 11 \ , 
Em ~/f.i.i./1o: ~:t / 

- I K 
• O r ,-M-a-rc_o_s ~Ro-:b-e-:rt-~ ~-t-l;al\it5b'ef-'-s-'-d-:-a~Silva 

Secretario de Estado de jt· stiça e Segurança 
Pública 

JUSTIFICATIVA N°. 0312013 • CPUSEJUSP·AP 
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, Inciso I da Lei 8.666/93 e 
alterações. 
ADJUDICADO: INSTITUTO DE MEIO MAMBIENTE DO 
AMAPÁ -IMAP, CNPJ 68.621.67/0001-03 
OBJETO: Pagamento de Taxa de Licença Ambiental 
VALOR TOTAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
Ação: 2100 - -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 
PESSOA JURIDICA. ~ 
Natureza da Despesa: 3390-39. 
Fonte: 0101- FPE - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS 
PROCESSO: 28580.030/2013 

Exmo. Senhor Secretario, 
Submeto a elevada apreciação de Vossa 

Excelência a presente justificativa sobre Inexigibilidade 
de Licitação, em favor do INSTITUTO DO MEIO 
AMBIENTE 

1 
DO AMAPÁ - IMAP, CNPJ (MF) 

68.621.67 /0001-03, para recolhimento de taxas de 
licença Ambiental, tendo em vista a demanda de 
pagamento para subsidio a captação de recursos junto 
ao Governo Federal e outras fontes de financiamentos, 
considerand.o·se as seguintes razões: 

· Em atendimento a solicitação 
protocolada através do Memorando n• 018/2013-
CPP/SEJUSP de 21 de Janeiro de 2013, considerando o 
interesse desta Secretaria em proporcionar a devida· 
legalização das obras e serviços oriundas de coiwênios e 
repasses pactuados com o Estado através da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública do Amapa, · 
com espeque no art.25, "Caput", da Lei n.• 8.666/93 e 
alterações. 

Consagra o Art. 25, do vigente 
Estatuto das Licitações, verbis: 

Art. 25 É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, 
equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado forJlecido pelo órgão do comércio local em que 
se realizaria a transação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 
ainda, pelas entidades equivalentes; 

(Redação dada pela Lei n• 8.883/94) 
É evidente que os processos de dispensa e 

de inexigibilidade de licitação não exigem o cumprimento 
de etapas formais imprescindíveis num processo de 
licitação, entretanto devem obediência aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade e probidade 
administrati~!mpos1os à Administração~~~a. 

Dessa forma, a lei excepcionalmente 
autoriza a Administração a ádotar outro procedimento, no 
qua-l certas formalidades são suprimidas ou substituídas 
por outras. 

Entretanto, essa exceção não é 
composta de discricionariedade. Ao contrário, o próprio 
legislador fixou as hipóteses em que se aplicam os 
procedimentos licitatórios simplificados. 

A dispensa de licitação não equivale a 
contratação informal, realizada com quem a 
Administração bem entender, sem cautelas e 
documentação. 

Destarte, a partir de anãlise percuciente . 
desta Comfssão Permanente de Licitaçõe~. por tudo 
quanto dos autos consta, todas as hipóteses para figurar· 
se a inexigibilidade de licitação e recolhimento dos 
valores estabelecidos para o INSTITUTO DO MEIO 
AMBIENTE DO AMAPÁ - IMAP, CNPJ (MF) 
68.621.67 _/0001·03 por ser o atual responsável a 
fornecer tal licenciamento, por outro lado ex~te urgência 
concreta e efetiva do atendimento ii situação decorrente . 
da necessidade de se proceder tal recolhimento de taxas 
em vista a demanda reprimida para que se proceda a 
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devida captação de tais recursos para aplicação e 
desenvolvimento de obras e demais serviços que se 
necessite de tais pagamentos. · 

Quanto à escolha do Contratado que se 
encontra diretamente ligado a dois fatores: por se 
apresentar documentalmente idônea, possuir 
exclusividade de licenciamento em nível de Estado. 

·Trata-se de atendimento de extrema 
·necessidade, permitindo inferir que tal contratação será 
essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena 
satisfação do objeto. 

Por se tratar de necessidade -essencial 
a desenvolvimento de captação de recursos de 
convênios, afirmo o seguinte. 

Conclusão: 
Pelo exposto, denota-se que a situação 

em epígrafe, reveste-se de legalidade, pela singularidade 
da situação. Não viola a lei e se harmoniza com a 
jurisprudência sobre o tema. 

Quanto aos preços, estão compatíveis 
e dentro da tabela em vigor de taxas destes serviços e se 
ressalva ainda que não há outro órgão a nível de Estado 
com esta prerrogativa e nas características e preços de 
mercado nos moldes apresentados, além de que há 
recursos orçamentários que assegurem o pagamento da 
despesa. desta forma há previsão legal para a 
recolhimento da referida taxa nos moldes acima 
mencionados. 

Excelência. 
É o parecer sub censura de Vossa 

Macapá/AP, OS de fevereiro de 2013. 

MAURtf~OUZA 
Presiden~PUS~JUSP-AP 

\ 
\ 

Or. Marcos Roberto Má"r' e~da)Silva 
Secretario de Estado de Ju ça· e Ségurança 

Pública· 
-~J;;-;US;;oT;;;IF;;;IC"A.,..TI"VA~N"'':-;. 0;7,412013 ·.-: c=-=p"""u"'"sE=-J"'U~sp=-.A:-:;P:--~ 

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação 
FUNDAMENTO Ll:GAL: Art. 25, Inciso I da Lei 8.666/93 e 
alterações. 
ADJUDICADO: CONSELHO DE ARQUITETURA E 
URBANISMO, CNPJ 14.702.767/0001·77 
OBJETO: Pagamento de Taxa de Licença Técnica -
RRT'S 
VALOR UNITÁRIO: R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
VALQR TOTAL: R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
Ação: 2100 - OUTROS SERVIÇOS DE • TERCEIRO 
PESSOA JURIDICA. 
Natureza da Despesa: 3390-39. 
Fonte: Ot01- FPE - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS 
PROCESSO: 28580.031/2013 

Exmo. Sen"'\or Secretario, 
Submeto a elevada apreciação de Vossa 

Excelência a presente justificativa sobre Inexigibilidade 
de Licitação, em favor do CONSELHO DE ARQUITETURA 
E URBANISMO, CNPJ (MF) 14.702.76710001·77, para 
recolhimento de taxas de licença Técnica, tendo em vista 
a demanda de pagamento para subsidio a captação de 
recursos junto ao Governo Federal e outras fontes de 
financiamentos, considerando-se as seguintes razões: 

Em atendimento a solicitação 
protocolada através do Memorando n' 019/2013· 
CPPJSEJUSP de 21 de Janeiro de 2013, considerando o 
interesse desta Secretaria em proporcionar a devida 
legalização das obras e serviços oriundas de convênios e 
repasses pactuados com o Estado através da Secretaria 
de Estado de Justiça e Seg'urança Pública do Amapá, 
com espeque no art.25, "Caput", da Lei n.' 8.666/93 e 
alterações. 

Consagra o Art. 25, do vigente 
Estatuto das Licitações, verbis: 

Art. 25 É inexlglvel a licitação quando 
houver inviabilidade de i:ompetição, em especial: 

I - para aquisição ·de . materiais, 
equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado fornecido pelo órgão do comércio local eni que 
se realizaria a transação ou .a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 
ainda, pelas entidades equivalentes; 

(Redação dada pela Lei n• 8.883194) · 
É evidente que os processos de dispensa e 
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de inexigibilidade de licitação não exigem o cumprimento 
de etapas formais Imprescindíveis num processo de 
licitação, entretanto devem obediência aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade e probidade 
administrativa impostos à Administração Pública. 

, Dessa forma, a lei excepcionalmente 
autoriza a Administração a adotar outro procedimento, no 
qual certas formalidades são suprimidas ou substituídas 
por outras. 

Entretanto, essa exceção não é . 
composta de discricionariedade. Ao contrário, o próprio 
legislador fixou "as hipóteses em que se aplicam os 
proce~imentos li citatórios simplificados. 

A dispensa de licitação não equivale à 
contratação informal, realizada com quem a 
Administração bem entender, sem cautelas e 
documentação. 

Destarte, a partir de análise percuciente 
desta Comissão Penmanente de Licitações, por tudo 
quanto dos autos consta, todas as hipóteses para figurar· 
se a inexigibilidade de ·licitação e recolhimento dos 
valores estabelecidos para o CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO por ser o atual 
responsável a fornecer tal licenciamento, por outro lado 
existe urgência concreta e efetiva do atendimento á 
situação decorrente da necessidade de se proceder tal 
recolhimento de taxas em vista a demanda reprimida para 
que se proceda a ·devida captação ele tais recursos para 
aplicação e desenvolvimento de obras e demais serviços 
que se necessite de tais pagamentos. 

· Quanto à escolha do Contratado que se 
encontra diretamente ligado a dois fatores: por se 
apresentar documentalmente idônea, possuir 
exclusivjdade de licenciamento em nível de Estado. 

Trata-se de atendimento de extrema 
necessidade, permitindo inferir que tal contratação será 
essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à plena 
satisfação do objeto. 

Por se tratar de necessidade essencial 
a desenvolvimento de captação de recursos de 
convênios, afirmo o seguinte. 

Conclusão: 
Pelo exposto, denota-se que a situação 

em epígrafe, reveste-se de legalidade, pela singularidade 
da situação. Não viola a lei e se harmoniza com a 
jurisprudência sobre o tema. • . 

Quanto aos preços, estão compatíveis 
e dentro da tabela em vigor de taxas destes serviços e se 
ressalva ainda que não há outro órgão a nlvel de Estado 
com esta prerrogativa e nas características e preços de 
mercado nos moldes apresentados, além de que há 
recursos orçamentários que assegurem o pagamento da 
despesa. desta forma há previsão legal para a 
recolhimento da referida taxa nos moldes acima 
mencionados. • 

É o parecer sub censura de Vossa 
Excelência. 

MacapáJAP, 06 de fevereiro de 2012. 

(Educação· 

E Ida Gomes Araújo (interina) 

PORTARIA N" 0043/2013- SEED 

A SECRETÁRIA INTERINA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO.SEÉO.AP, usando das atribuições que 
lhe são conferlélas pelo Decreto n° 060/2013; e 
tomando por base o que dispõe a legislação de 
regulamentação do convênlcJ n• 76929812012· 
MECnNEP·GEAISEEO.AP; corlf fundamento na Lei 
n• 1.230 de 29 de maio de 2008, que organiza a 
Secretaria de Estado da Educação. 

CONSIDERANDO: 
Que o Censo Escolar da Educação Bâsica 

é realizado anualmente por todos -: os 
estabelecimentos de ensino da rede ptíbllca e 
priVada, Integrante do Sistema de .Ensino do 
Amap~. sendo operacionalizado pela Secretaria de 
Estado da Educação em parceria com o Instituto · 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio 
Teixeira • IN~P, através do convênio n• 
769298/2012-MECnNEP·GEA/SEED-AP. 

RESOLVE: 
Art. 1°· Designar o servidor Helenllson 
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Barbosa da Silva e lvone Nunes Guidão, Técnicos 
do Núcleo de Educação lndígena/SEED, os quais 
receberam treinamento do Setor responsável pelo 
Censo Escolar, a se deslocarem desta Secretaria 
em Macapá, até a Area Indígena do Parque do 
Tumucumaque no Município de Laranjal do Jari no 
período de 04 a 17/02/2013, com objetivos: treinar, 
acompanhar e dar suporte técnico às escolas 
públicas e privadas dos municípios, na 2a etapa do 
censo escolar 2012, módulo situação do aluno 
(movimento e rendimento escolar), com vistas de 
garantir a fidedignidade dos dados no sistema 
educacenso. 

Art, 'l'· Todas as despesas refersmte$ ao 
pagamento de Diárias do servidor acima citado 
deverão ser quitadas com recurso do convênio 
n°:769298//2012· INEP/GEA/SEEO·AP gerado 
através do Plano de Trabalho n°:000327/2012, 
registrado no SICONV e demais peças constante 
do processo N" 23036.00121412012·33, portanto 
com ônus limitado para SEED. . 

Art. 30· Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua assinatura e publicação. 

Dê-se ciência, . bllque-se e cumpra-se. 
Gabinete da Secretã a em Macapá-AP, 29/01/2013. 

El mes Aratíjo 
Secretária interin e Estado da Educação 

Decreto n°: 060/2013 

PORTARIA N° 004412013- SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto. n° 0060/2013, c1J 07 de 
janeiro de 2012, com fundamento na Lei n° 1.230 
de 29 de maio de 2008, que organiza a Secretaria 
de .Educação. 

Resolve: 
Art. 1° • Homologar o deslocamento das 

servidoras Patricia Goncalves Alves, Nelcy 
Aparecida Almeida Barbosa, Rosangela Machado 
da Silva e Regina Lucia Valente, da sede das suas 

· atribuições em Macapá, até o.município de Amapá, 
no período de 28 à ~1/01/2013, para reunião com o 
Prefeito e o Secretário Municipal de Educação do 
Amapá, diretores das escolas estaduais do 
município para realizar o Reordenamento Escolar 
e pre~tar Informações quanto ao processo de 
Municipalização. 

Art. 'l'- Esta Portaria entrará em vigor ria 
data de sua assinatura e publicação. 

Dé-se ciência, bllque-se e cumpra·se. 
Gabinete da Secretá ·a em Macapá·AP, 29/01/2013. 

Profl. O . I a Gomes Araújo 
Sectetárta de do de Educaçãe> 

Decreto N° 0060/201-ª.:GEA 

PORTAR IA N" 0045/2013 - SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO, usando das atribLtições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 0060/2013, de 07 de 
janeiro de 2012, com fundamento na Lei n° 1.230 
de 29 de maio de 2008, que organiza a Secretaria 
de Educação. 

Resolve: 
Art. 1° - Homologar o deslocamento dos 

servidores Nei Roberto de Oliveirá Ferreira, 
Roslnete dos Santos Rodrigues, Nelcy Aparecida 
Almeida Barbosa e Rosangela Machado da Silva, 
da sede das suas atribuições em Macapá, até o 
munlclplo de Amapá, no período de 14 à 
1510112013, para reunião com o Prefeito e o 
Secretário Municipal de Educação do Amapá, 
diretores das escolas estaduais do município para 
realizar o Reordenamento · Escolar e prestar 
informações quanto ao processo de 
Municipalização. · lf 

Art. 2"- Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua I!_Ssinatura e_publicação. 

\ ' 
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Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Secretária m Macapá-AP, 29/01/2013. 

Profl. Or'. El omes Araújo 
Secretária de Estado de Educação 

Decreto N° 0060/2013-GEA_ :· 

PORTARIA N" 004612013 - SEED 

A _SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 0060/2013, de 07 de 
janeiro de 2012, com fundamento na Lei n° 1.230 
de 29 de maio de 2008, que organiza a Secretaria 
de Educação. 

Resolve: 
Art. 1• ·Alterar a Portaria n° 039/2012, de 

01 de fevereiro de 2012, substituindo a servidora 
Joana Dare Borges de Alcântara pela Sr. Lulzimary 
Correia Gois na função de Assistente Pedagógico. 

Art. ~ - Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua assinatura e publicação. 

Dê-se clênci blique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Secre ri , em Macapá·AP, 30/01/2013. 

Profl. r. a Gomes Araújo 
Secretária de Estado de Educação 

Decreto N° 0060/2013-GEA 

PORTARIA N" 004712013- SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 0060/2013, de 07 de 
janeiro de 2012, com fundamento na Lei n° 1.230 
de 29 de maio de 2008, que organiza a Secretaria 
de Educação. · 

Resolve: 
Art. 1' • Homologar o deslocamento da 

servidora Silvia Helena Farias Palmerim, da sede 
das suas atribuições em Macapá, até Brasília • DF, 
no período de 28 à 31/01/2013, para participação 
no Encontro de Articulação e Alinhamento das 
Ações do Projeto TRILHAS. 

Art. 20 - Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua assinatura e publicação. 

Dê-se ciência, bllque-se e cumpra-se. 
Gabinete da Secrer ia em Macapá·AP, 30/01/2013. 

Profl. Dr'. Ida Gomes Araújo 
Secretária de Estado de Educação 

Decreto N° 0060/2013-GEA 

COl'iSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N' 12/13-CEE/AP 

HOMOLOGA OS CALENDÁRIOS 
l:SCOLARES/2013 REFERENTE AO 
ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO 
MtDIO REGULAI{, DA EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS, 
MODULAR, EDUCAÇ,\0 INDÍGENA 
·DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO DO AMAPÁ. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe · 
confere de acordo com a Lei Estadual n• 1.282/2008, 
Decreto Governamental n° 2996/20 li e de 
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n' 
5236120 I O e considerando: 

RESOLVE: 

O Processo n° 134/12-CEE/AP; 
A Lei 11°. 9394/96; 
A Resolução 40/98-CEE/AP; . 
A análise da Assessoria Técnica/CEE/;\P. 

Art. 1• - Homologar os Calendários 
Escolares/2013 referente ao Ensino Fundamental e 
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Ensino Médio Regular, da EducaÇão de Jovens e 
Adultos, Modular, Educação Indígena- da Secretaria de 
Estado da Educação do Amapá., nestes tennos 
propostos: 

a) Duração do ano letivo- 2013 

Ensino Fundamental e Ensino Médio 
(Regular): 203 dias letivos; 
Fundamental e Ensino Médio (EJA): 
188 dias letivos; 
Ensino Fundamental e Ensino Médio 
Modular: 200 dias letivos 
Escolas Indígenas Wajãpi: 207 dias 
letivos 
Escolas Indígenas Oiapoque (8 e 9 
anos): 206 . e 203 dias letivos, 
respectivamente. 
Escolas Indígenas do Tumucumaque: 
200 dias letivos 
Ensino Fundamental, Médio Regular 
(Pós greve):202 dias letivos 
Ensino Fundamental, Médio- EJA 
(Pós greve): 187 dias letivos 

---- -- ·--

b) Duração do bimestre, semestre ou da etapa 
letiva 

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO 
MÉDIO (Regular) 

• 

l • Bimestre -14/02/13 a 22/04/13= 53 
dias letivos 
2° Bimestre -23/45/13 a 29106/13= 
52dias letivos 
3• Bimestre-O 1/08113 á 03/1 0/13=50 
dias letivos 
4° Bimestre-04/10/13 á 10/12113=48 
dias letivos 

ENSINO FUNDAMENTAL E ( EJA) 

1° Bimestre-14/02/13 a 23/04113~ 47 
dias letivos 
2° Bimestre-24/04/13 a 29/06/13= 
48dias letivos 
3° Bimestre-01/08/13 a 04110/13= 46 
dias letivos 
4° l3imestre-ft7!10!13 a 14:t2:l.l•" 47 
dias letivos 

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO 
MÉDIO (Modular) 

lo Módulo-02/05/13 a 29/06/13= 50 
dias letivos 

• 2° Módulo-10/08/13 a l/10113= 50 
dias letivos 
3• Módulo-2111 0113 a 23/12113= 50 
dias letivos 
4° Módulo-06/01/14 a 07/03íl4= 50 
dias letivos 

ESCOLAS INDÍGENAS WAIÃPI 

I" Semestre : 05/02/13 a 29/06/13= 
112 dias letivos 

• 2° Semestre: 05/08/13 a 04/12/13= 95 · 
dias letivos 

ESCOLAS INDÍGENAS DE O!APOQUE 
(Regime de 8 anos) 

I" Bimestre-05/02113 a 17/04113~ 56 
dias letivos 
2• Bimestre-18/04113 a 29/06/13= 54 
dias letivos 
3° Bimestre- 05/08/13 a 05/10/13= 50 
dias letivos 
4° Bimestre-07/10113 a 05:12:13~ 46 
dias letivos 

ESCOLAS INDÍGENAS DE OIAPOQUE 
(Regime de 9 anos) 

1• Semestre-04/02/13 a 29/06/lJ; 111 
dias letivos 
2° Semestre-05/08/13 a 30/11/13= 92 
dias letivo · 

ESCOLAS 
TUMUCUMAQUE 

INDÍGENAS DO 

• t• Bimestre: 14/02/13 a Í8/04113;55 
dias letivos 
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2° Bimestre: 01/05/13 a 27/06/13= 50 
dias letivos 
3° Bimestre: 09/08/13 a 27/09113= 43 
dias letivos 
4° Bimestre: 09/10113 a 14/02/14; 52 
dias letivos 

ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO 
-· Regular (Pàs greve) 

• 1 o Bimestre: 08/04113 a 04/06/13=48 
dias letivos 
2° Bimestre: 05/06113 a 31/08113= 49 
dias letivos 
3° Bimestre: 02/09/13 a 07/11/13; 51 
dias letivos 

• 4° Bimestre: 08/11/l3 a 18101/14= 54 
dias letivos 

ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO • 
EJA (Pós greve) 

r• Bimestre: 08/04113 a 04/06113;48 
dias letivos 
zo Bimestre: 05/06113 a 31/08113= 49 
dias letivos 

•' 3° Bimestre: 02/09113 a 29.110/13= 44 
dias letivos 
4° Bimestre: 30110/13 a 30112/13= 46 
dias letivos 

Art. 2' - Esta Resolução entra em vigor a 
partir desta data, revogadas as disposições em contrãrio. 

Gabinete da Presidência do Conselho 
Estadual de Educação, em Macapá - AP, 06 de 
fevereiro de 2013. 

M~:~~·~a~~Jt~~~,~~·~~~~~tó'~~~ 

(Saúde 

Presidente do CEEIAP 
Decreto n° 2996/11 

Lineu da Silva Facundes . 

PORTARIA N° 32/13-SESA 

) 

A SECRETÁRIA DE SAÚDE- ADJUNTA I ÁREA 
DE GESTÃO EM SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 3580 de 07.07.2011, e considerando 
o que consta do Prot. Geral n° 2013/1308; 

RESOLVE: 

Relatar, a pedido, a servidora ANA FRANCISCA 
BARBOSA DE ALMEIDA- Auxiliar Operacional 
de ServiÇos Diversos "C", lotada no Hospital 
da Mulher "Mãe Luzia" I Macapa-Ap, para 
dest?mpenllar suas atividades funcionais no 
l\~unicipio du Pedra Branca do A(Tlapari. 

GAtliNETE DA SECRETÁRtA/SESA: 
fv!dcapá-Ap, 28 _p_q_iaf!_9iro de 2013. 

fili\R!/~~DA M. DOS SA');~~s' 
Secretária de Saúde- Adjunta 
Àrea de Gestão em Saúde 

PORTARIA N° 33/13·SESA' 

crn 

Constituir o Grupo 
Técnico da ãrea da Saúde 
para implantar e 
operacionalizar a Escola 
Técnica do SUS e dá 
outras providências. 

O SECRETARIO DE ESTADO DE SAÚDE -em 

Exércício,. no uso de suas atribuições legais 

t)lií.' lhe são conferidas pelo o Decreto n°. 0281 

,1c 17/01/2013 e, 

- Considerando o inciso ltl do art. 200 da 

Constituição Federal/88, que dispõe que ao 
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;;,:;tema Unico compete, alem de outras V- 1\rticular junto as Instituições de 

eusino, mudanças em seus cursos :•<nhuiçóes. nos termos da lei: ( ... )·111- ordenar 

lunnáç~o de recursos humanos na área de 

Ct:nsidernndo' o dispositivo na Portaria 

c, ... ,li11S to''. ~ 996 de 20 de Agosto de 2007 que 

~úbrc as diretrizes para a 

de acordo com as 

nccc%iOarles do Sistema Único de 

/( 
,;;:igo ·· · O grupo técnico será constituído 

.·.·i.:>»h:.:c:;ç:l() oa Política Nac;onal de !'c<ot; :;,,v,:irth:s servidores, coordenado pelo 

;):ti•Jj(;:}lltií!S: 

.. ::u.,Gitkraild:J que ;; Portaria 204/GM de 29 de 

H·· crcin• de 2007, que regulamenta o 

i. •. :;nci~.ncnto das transferências de recursos 

'-.·•icr:;is p~ra as ações e os serviços de saúde, 

. · ium,;, cl.: financianwnto, com o respectivo 

t .. ;;l;it.H,:mcnto c controle. 

- ,;<J, ~i:!crando a necessidade do SUS, possuir 

especifica para 

;:, .. ,,fl:!a~;,•.n signilic<Jliva e possibilidade de 

I: :i:t:iÚ.Hisi:::r as práticas profissionais 

r ·.•, .. : • .::::~ ""melhoria ct;. qualidade de vidn da 

.-· n:u~- ::! -Constituir o grupo técnico da saúde, 

;:-.::·. : .• :;.:lantcr c OtJCracionalizar a Escola 

., <k•l:,:~ dv Sistema Único d<i Saúde - ETSUS, 

<:•.: ... :, t:~c0 1 3 Função e efetivar os cursos 

r,::~!~:.:~>: .. lnr:lizu;ltes para o!: servidores do 

: , ::a. .: UHtCu de Saúde. ____ _ 

, .. ~igo ~" - O 9rupo iccnico te rã os seguintes 

,. Pl;;nejar em conjunto com as 

• Comissões lntergestoras Regionais, a 

íannaçfoo 

qualificar 

técnica 

e/ou 

para habilitar, 

rc-qualificai' os 

trubalhadores de saúde qut! estt!jam 

\:lsHridos ao Sistema Único de Saúde 

t! submeter a aprovação da 

(;otnissão de Integração de Ensino c 

c:,·rviçu. 

,, :,;;Inter o intcrcãmbio com outr:~s 

,.>.C•11as do Sistema Unico rle Sallde e 

:·;:,: :• ~ccretaria de ·:;estão do Trabalho 

-: t\~,;t;JÇào em Sa1;de (SEGETS) do 

;·r.itdsl.!rio da-Saúde. 

;;t. t.ccmpanhar a execução dos recursos 

financeiros repassados pelo Fundo 

. [ ~•••'lual de Saúde, para a rt:ulizaçào 

<!os cursos profissionalizantes; 

Cslirnular, acompanhar c regular a 

.uiliz~c5o llos serviços de saúde do 

:;JS para a rc:allLação .de atividades 

.:~"riclil:trcs ··c extracurriculares dos 

t:dt~os técnicos d~· acordo com as 

.1~ccssidaúes do -'Sistema Únicó de 

'' 

C:.>"l;.r .;,, 01.01.2013 a 31.01.2013, com 

di·,;;Jonihilicl3cle cie 02 turnos. 

. Elian~ Maura Teixeira Cardoso- Farmacêutica 

: !ol<tnda Lúcia Gonçalves Bastos - Enfermeira 

Maria lzabel de Souza Àvila Ramos -

Ociontóloga 

I\ la ria Nazete Pontes de Brito 

;\dHii 1\!SlíêldOrl.l. 

· Artiyo 4" - Esta portaria entra em vigor, com 

....-feitos r~·trooagidos á contar de 01.01.2013. 

DO SECRETÂRIO/SESA em 

:.::.:ilp:i-1\p. 29 ú~ jàneiro de 2013. 

PORTARIA N° 35/13-SESA 

A SECRETÁRIA DE SAUtlE -ADJUNTA I ÁREA 
DE GESTÃO EM SAUDE, no uso das 
atrillu1çóes que lhe são conferidas pulo 
Decreto n" 3580 de 07.07.2011 e; considerando 
o que consta no Prol. Geral n° 2013/1389, 

RESOLVE: 

Homologar a indicação da servidora LANA 
MARIA DA PAIXÃO SEABRA - Agente 
/\o:ninistrativo, que em substituição. 
.-~;~po.1dcu pela funçao de Secretária 
Administrativa - CDI-1/HCAL, durante o 
impedimento da respectiva titular, em gozo de 
lerias regulamentares no período de 01 a 
3C.Il1.2013.• 

Gi'II31NETE DA SECHETÁRIA/SESA: em 
r!t«cap<~-Ap, 01 de fevereiro de 2013. 

<•lAH;A~ 
Se.::rc:t~ria de Saúde- Adjunta 
Arca de Gestão em Saúde 

PORTARIA N" 36/13-SESA 

A SECRETÁRIA DE SAUDE- ADJUNTA I ÁREA 
DE GEST ÂO EM SAÚDE, no uso das 
atri!ll!içõus que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 3580 de 07.07.2011.~e considerando 
o que consta do Prol. Geral n~013/5475; 

HESOLVE: 

.. 
Hontoloyar a autorização de deslocamento das 
servidoras_ MARIA ANGÉLICA OLIVEIRA DE 
LIMA · Responsável pelo Grupo de Atividades 
de Controle de Doenças lmunopreveniveis -
C DI:.! l< • JANAINA CRISTINA NUNES LEITE -
A ... i;;~, dil Enferm«ocm. da sede de suas 
at!vidadl!s Macapá-Ap. até a Cidade de 
Ma••<ws - AM, objetivando participarem da 
rcu11i~o sobre Estratcgias da Operação Gota. 
1~0 pcrlodo dei 29 a 31.01.2013, com ônus 
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liu11t<Jdo (vencimento integra!) para esta 
Secretaria. 

GMJINf.TE • DA SECRETÁRIA/SESA:, em 
;:1~J.p;.-Ap!_9_1 de feverei:9 de 20~3. 

,,,_~_,,~s 
Sct:mliln:t de Saildc- Adjunta 
i: .. c~ Jt- Gestão em Saúde 

ATA COMPLEMENTAil.MI..!Wi.!lltillllF..~!lJ5 SRP N' 
031/2012-CPL/SESA 

~.&J:BQN.Jmli."JWL.~j).U 
Pelo flresr.nte instrumento, o Estado do AmapíÍ, através dJ 
Secretaria Estadual de Saúde - SESA, Órgão Gerenciador deste 
Regi•tro de Preços, siluada ã Avenida Fab. n'. 069. Centro, Macap;i 
- AP. lnscrtta no Cadastro de Pessoas jurídicas sob o n' . 
23.0H6.176j@ll J -113, rcprc .. ntado neste ato por seu Secretário o 
Sr. LINEU DA SILVA IIICUNDES, EconomiSia, brnsileiro, casado. 
lnscruo no Cadastro de Pessoa rlsica. sob o n'. 066.731.632-91 c 
RG n•. 1850738 · AP. residente e domiciliado nesta Capilal. 
doravante denominado ORCÀO CF.STOR ~a empres-1, segumtP.: 
ELAINE CRISTINA CANDIDA DA SILVA EPP, CNPJ 
13.365 229/0001-71. estabelecida à rua Farah D•b Becnata. N' 
t4 Bairro Jardrn da Belezas, Carapiciba-SP. CEP· 06315-140. 
telefone (11) 4254·2319. e-mait· 
proaliva@proativacomercial.com.bt, representada legalmente 
por EI.J\INE CRISTINA CANOIDA DA SILVA. . 
Cl.ÁUSUI.A PRIMEIRA- OBJETO 
LI - O nhjeoo desta Ata Complem•ntar e o pedido de 
modificação da marca dos itens 11 e 19 que constam na ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N• 03!/2012 SESA publicada no DOI:: 5344. 
de 07 da 1\ovemhro de 2012, conforme requisiç.lo da cmprc<> 

constante no quadro demonstrativo a seguir: 
_ll..__~ccificaçõcs Iniciais: .... -. ___ _ 
Empresa Registrada: ELAINE CRISTINA CANOIDA DA SILVA· EPP 
CNPJ: 13 365.229.'0001-7t 
Endereço: Rua Falllh Oib Bechara. N' 14. Banro Jardim da Belezas. 
Carapoclba-SP. CEP· 06315-140. telefone (11) 4254·2319 

itc 
m 

. ~lAR . PR[ÇO 
DESCRIÇÃO 1 C\ · UNO QUANT fiNITA R 

I I , :0 

·~~,,.,..:.-::- i 1· , __ 8 -~39: 
11 

no~os : a: " 

i 
r . 

19 j Pneust10180aro 18 
novos 

I I 

c 

" o 

~ 

i 

,; 
c 24 
,. I. 

120.00 

1.3 Da Alternção das EspecifiCllçôes: 
Empresa Registrada: DIMASTER COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES 
CNPJ: 02.520.829/0001-40 
Endereço: Rua Vasco da Gama. 33, Centro, Barão de Çotegipe-RS. 
CEP: ~!_7_40-000.Iele/~) 3~601! _ --,---...,--::::-=-;-, T.:: PREÇO 
~.~~ I . OESCRIÇÁO ~IARCA 11/NO QIIAN1. 1/N:~-iR 

11 Pneus.195/55 aro 15 
novos 

... 
'C 
c: 
" 

239.99 
:! 
e! 
~ 

---,------+--:·-+ -- +--
191 Pneust10/80aro 18 ·1l, -g 24 I 12000 novos ~ :1 

:õ I 
'ciJ\lsUI.ÚEGUNDII-- ·- . --'----....L--­
. 2:1 - PERMANECEM INALTERADAS TODAS AS DEMAIS 
CI.ÁtiSIJLAS DI\ ATA ORIGINAL ;· _ 

·· ·· '"de Dewn~ro de 2012. 

L~~~-
____ s_E_CR_ETÁRIO DE -~;r~DÓ DA SAÚDE/AP 

AI A DE REGISTRO DE PRECOS 
SRP N' 040/2012-CPUSESA 

PREGAO ELETRONICO N' 085/2012 

Pelo presenle rnslrumento. o Estado do Amapá. attavés da 
Secretaria de Estado da Saude - SESA, órgão Gerenciado• 
deste Registro de Preços. situada .à Avenida Fab. n• 69 
Centro, Macapa-AP. inscrita no Cadastro de Pessoas Jundicas 
sob o n'. 23.086.176/0001-03, representado neste ato por seu 
Secretário o St. UNEU DA SILVA FACUNDES. economista 
brasileiro. casado, lnscrijo no Cadastro de Pessoa Flsica. sob o 
n• 066.731.632-91 e RG n• 1650738-AP, residente e 
domiciliado nesla Caprtal. doravanle denominado ORGÃO · 
GESTOR e a empresa TRATALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS 
DO BRASIL LTDA-EPP . CNPJ 10.i47.923/0001-65. 
estabelecida Rodovia Duca Serra. 4379-C. Oislnto do Coração. 
Macapa-AP. CEP. 68.906-720. telefone (96)3222-t754/9144-
2ô0218115-2051 e-maol. ª'!!!110cavat@hotmail ~­
representada legalmente por AlAN DO SOCORRO SOUZA 
CAVALCANTE. RG 012132 e CPF 301.565.05~seg'uinte. 
1 - 00 OBJETO: 
O objeto desta Ata é o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
..eara CONTR_AT~O DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
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SISTEMA DE COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE 
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) DOS GRUPOS 
"A'', "B", "D" e "E", COM FORNECIMENTO DE 
CONTAINERES QUE SERÃO UTILIZADOS NO 
ARMAZENAMENTO EXTERNO DOS RESÍDUOS, 
especificados no Anexo I do Edital de Pregão Eletràmco n.' 
08512012 que passa fazer parte para todos os efe1tos desta. 
conforme descrições constantes no quadro demonstrativo a 

segu:r. --=---,--- .,.-=~~~"' 
Empresa Registráda: TRATALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS 
DO BRASIL L TDA-EPP 
CNPJ: 10.747.92310001-65 
Endereço: Rodovia Duca Serra. 4379-C. Distntc do Coração, 
Macapa-AP CEP: 68 906-720. telefone (96\3222·175419144-

, __ "?021811.5-,?051. e-mail. ªianlG_caval©hct.(t]õ'Lccm 
. SERVIÇO DE COLETA DE RESIDUOS DE SERVIÇO DE 

SAÚDE 
;_Locais de- Coleta: HE, HCAL, HMML, HES. HOSPITAL DA 
i CRIANÇA E PRONTO ATENDIMENTO INFANTIL, CEREST, 
• CAF. CRTN, CRDT. CREAP, CADI, UNIDADE DE GOIABAL. 

ABRIGO SÃO JOSÉ ----r . . .. 1~-
0 'tlftl -: o ~ .!!-

! ~ ESPECIFICAÇÀO g, ~ ~ ~ -~ . ~ ~ ~ l ~ ~ 
; !::: DO SERVIÇO ffi g ~ E ~ ! > 5 o : '* E i ow - ; . > 
~- -------·-·---L--------

Coleta. transporte 1 

e destmaçào final 00 i de resíduos D 163.600 ~ 
! sól1dos de saúde , 
i comum I ;: 
1 ... - -----~--·---·------·-i .. ----------
1 Co!eta. transporte A 

1 
..., i "' 

. i e destinação fi1:al • . ! ;3 I g 
j ;:. i de fesiduo~ e 49 Tl3 ....... ~ co 

i solidos de saúde N :g . ~ 
1 biológicos E ' - I "' r::- .. -- -- ___ _c 

. i Coleta. transporte 0 

1 e dest1nação final ;:: O< 
i de resíduos B 1.539 <'i ~ 
i sól1dos de salide , ., 

·-·· j~~~-· ··--··--------L-----~·---
Macapa-A~P::,...:./~~~:.!.!!.!: 

Termo de Homologação do Pregão .Eletrônico 

N°00085/2012(SRP) 

As 16:29 horas do did 19 de
1 
deziembro de 201?., 

após constatada a regulandade dos atos proccdimentois, 
a ~utor>oaoe competente, Sr. LINEU DA SILVA 
FACLJNDES, HOMOLOGA a adJudJcaçao referente ao 
Processo 11.0 2011/91 661, Pregão no 000~ 5/2012 

Resultadl' da Homologação 

Item: 1 
Descrição: Coleta í lr;;t;;111ento Lixo· Hosp1tnlnr 
Descrição Complementar: Conforme espec1flcaçócs 
do Edital. 
Tratamento Diferenciado: -

Unidade . de Quantidade: r 
fornecimento: mensal 

Aplicabilidade Decreto 7174: Nao 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Valor estimado: s· • I d 
RS 271 .S.lL,OóOO 1tuaçao: Homo.oga o 

Adjudicado para: TRATALIX SERVICOS AMBltN I AIS 
DO 3RASIL LTDA - EPP, pelo melhor lance de R$ 
277.200.0000, com valor negociado a RS 
234.8'10,4:300 e a quantidade de 1 mensal . 

Eventos do Item 

Evento 

Adjudicado 

Data Observações 

Adjudicação em grupo da 
prop0sta Fornecedor: 
TRATALIX SE'RVICOS 
AMBIENTAIS 00 BRASIL 

10/12/2017 LTOA - EPP, CNPJ/CPF: 
ló:2H:58 10.747.923/0001-65, 

t~elhor lnnr,r,: '<$ 

7 77. 700,0000. Valor 
Negociado: R$ 
234.o90,9Joo 

Homologo e declaro que a despesa sal!sfaz as exigencias do 
art 16.17 oa LetComplementar 10112000 

(DIÀRIO OFICIAL) 

Autarquias Estaduais 

(lapen J. 
Nixon Kenedy Monteiro 

PORTARIA N'. 02112013- GABIIAPEN 

O Diretor-Presidente do lnsUtuto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto n'. 0506. de 1 O de janeiro de 
2011 e pelo Art. 159 da Lei 0066193, e 

CONSIDERANDO que a Comissão do Processo Administrativo 
Disclplinar. constituida pela Portaria n". 340/2012 -
GABIIAPEN, publicada no DOE n'. 5328, do dia 15.10.2012, 
ainda não concluiu os trabalhos de instrução do Processo 
Administrativo Disciplinar n'. 010/2012 - CORREGEPEN no 
prazo original e nem na prorrogação, 

RESOLVE: 

I - REDESIGNAR ALEX DE ALMEIDA PEREIRA. RAQUEL 
SOUZA DE LIMA e AIDA MONTEIRO DA SILVA. servidores 
publicas do Estado do Amapá. para, sob a presidência do 
primeiro. constituírem NOVA COMISSÃO para ultimar os 
trabalhos de apuração do respectivo processo, no prazo legal. 

11 - Deliberar que os membros da Ccmissão poderão reportar­
se diretamente aos demais órgãos da Administração Pública. 
em diligências necessárias à lnstnução processual. 

111 - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão 
dos trabalhos da Comissão. 

D~-SE CIÊNCIA. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PORTARIA N". 024/2013-GAB/IAPEN 

O Dlretor-Presldenlf do Instituto de 
Administração Penitenciária do Estado do Amapá­
IAPEN, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n'. 0506, 1 O de janeiro de 

2011, e 

Considerando o teor do Ofício n'. 076/2013-
CPAD/IAPEN, subscrito pela Presidente da 
Comissão do Processo administrativo Disciplinar 
n'. 01312012..CORREGEDORIAIIAPEN, instituída 
pela Portaria n' 430/2012-GABIIAPEN, que pelos 

motivos expostos no expediente supracitado, 
justificam a não conclusão do referido feito, no 
prazo inicial e solicita a prorrogação de prazo para 
continuação dos trabalhos, 

RESOLVE: 

PRORROGAR por 60 (sessenta) dias o prazo 
para continuidade dos trabalhos da Comissão do 
Processo Disciplinar acima eplgrafado. 

(Rurap 

Cumpra-se, 

Dê·se Ciência, 
Publique-se. 

Max Ataliba Ferreira Pires 

PORTARIA N.0 904/2012 UP/COAFI-RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMA~Á/RURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n. • 0078 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o teor do Me mo. 
N'514/2012/CATER. 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o deslocamento do 
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servidor Caio Fregni de Oliveira, Extensionista 
Agropecuário, que viajou da sede de suas 
atribuições Pedra Branca do Amapari. ao 
município de Macapá, com objetivo de participar 
de reunião sobre o PROTAF 2012/2013 e PAA no 
perfodo de 16 à 18 de Outubro de 2012. 
Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Matapá (AP), P\je Outubro de 2012 

MAX ATA~EIRA PIRES 
Diretor Presidente 

PORTARIA N.0 905/2012 UP/COAFI-RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n.0 0078 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o teor do Memo. 
N'514/2012/CATER. 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o deslocamento do 
servidor Fernando Luiz dos Santos Dias, 
Técnico em Extensão Rural. que viajou da sede 
de suas atribuições Ferreira Gomes. ao .município 
de Macapá, com objetivo de participar de reunião 
sobre o PROTAF 2012/2013 e PAA, no período 
de 16 à 18 de Outubro de 2012. ·. 
Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá (AP), 25de Outubro de 2012 

MAX AT~ERREIRA PIRES 
Diretor Presiden~e 

PORTARIA N.• 906/2012 UP/COAFI-RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições 
çonferidas pelo Decreto n° 0078 de 03 de janeiro 
de 2011, e lendo em vista o teor do Memo. 
N'514/2012/CATER. 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o deslocamento da 
servidora Brenda Fabricia Rodrigues Martel, 
Extensionista Social, que viajou da sede de suas 
atribuições Porto Grande, ao município de 
Macapá, com objetivo de participar de reunião 
sobre o PROTAF 2012/2013 e PAA, no perfodo 
de16à 1&de0utubrode2012. 
Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá (AP), 25 de Outubro de 2012 

MAX ATA)...REIRA PIRES 
Diretor Presidente 

PORTARIA N.O 907/2012 UP/COAFI-RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ/RURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n° 0078 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o teor do Memo. 
N"514/2012/CATER. 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o deslocamento do 
servidor Jose Renato Magno Xavier, 
Extensionista Agropecuário, que viajou da sede 
de suas atribuições Ferreira Gomes, ao município 
de Macap?~ com objetivo de participar de reunião 
sobre o PROTAF 2012/2013 e PAA, no período 
de 16 à 18 de Outubro de 2012. 
Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá (AP). 25 de Outubro de 2012 

0t . 
MAX AT~RREIRA PIRES. 

Diretor Presidente 
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PORTARIA N.0 908/2012 UP/COAFI·RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP. no uso das atribuições· 
conferidas pelo Decreto n.0 0078 de 03 de janeiro 
de 2011. e tendo em vista o teor do Memo. 
N"514/2012/CATER. 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o deslocamento do 
servidor Wesley Lamonier Resplande da Silva, 
Extensionista Agropecuário, que viajou da sede 
de suas atribuições Ferreira Gomes, ao município 
de Mat:apá, com objetivo de participar de reunião 
sobre o PROTAF 2012/2013 e PAA, no período 
de 16 à 18 de Outubro de 2012. 
Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapà (AP). 25 de Outubro de 2012 

MAX ATA~REIRA PIR;S 
Diretor Presidente 

PORTARIA N.0 909/2012 UP/COAFI-RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n.• 0078 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em vista o teor do Memo. 
W514/2012/CATER. 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o deslocamento do 
·servidor Fabio Souza da Costa, Técnico em 
·Extensão Rmal. que viajou da sede de suas 
atribuições Bailique, ao município de Macapá, 
com objetivo de participar de reunião sobre o 
PROTAF 2012/2013 e PAA, no período de 16 à 
ia de Outubro de 2012. 
Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá (AP), 25 de Outubro de 2012 

C\ 
MAX ATA~ ~~RREIAA PIRES 

Diretor Presidente 

' PORTARIA N.0 911/2012 UP/COAFI-RURAP 

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n.0 0078 de 03 de janeiro 
de 2011, e tendo em 'vista o teor do Memo: 
W514/2012/CATER. 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o deslocamento do 
servidor Janayna Santos de Sousa, 
Extensionista Agropecuário, que viajou da sede 
de suas atribuições ltaubal do Piririm, ao 
município de Macapà, com objetivo de participar 
de reunião sobre o PROTAF 2012/2013 e PAA, no 
período de 16 à 18 de Outubro de 2012. 
Art. 2°) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapà (AP), 25 de Outubro de 2012 

. r.A .. 
MAX ATAL~FERREIRA PIRES 

Diretor Presidente 

Sociedades de Economia Mista 

(Caesa 

Ruy GuilhÍmTié-Smlth Neves 

(DIÁRIO OFICIAL) 

COMUNICADO 

A COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO 00 I>MAPÁ ~ 
CAESA, toma públicO que recebeu do Instituto de Meio 
Ambiente e Ordenamento Territorial · IMAP, Licença Prévia 
n•. 008812012. referente aos estudos e projetos visando a 
futura obra de implantação do sistema de abastecimento de 
Agua tratada. com captaçao superf'ICiat dO rio Amazonas. na 
localidade de ilha de Santana, município de Santana. Estado 
do Amapá. 

(CEA 

Macapá · AP, 31~ de 2013. 

Eng". RUY GUtt~~E\~ NEVES 
Diretor -P~idente I CAESA 

José Ramalho de Oliveira 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO 
N"001/2013-CEA 

) 

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, 
através da sua pregoeira, Nara Rita Carmo de 
Sousa, comunica que o Pregão Presencial n° 
001/2013-CLICEA, cujos objetos e aquisição de 
·combustível tipo Óleo Diesel para abastecimento 
dos veículos das Agêncta de Pedra Branca do 
Ama pari, da companhia de Elelricidade do Amapá 
- CEA foi declarada DESERTA 

Macapá, 13 de Fevereiro de 2013. 

a Carmo de Sousa 
Pregoeira 

rtilriil n°141/PRE-Ç_E;A 

Publicações Diversas 
TRANSCAL-Indústria Comercio e Tr.nsporte de 

Calcário e Derivados L TDHPP 

Torna público que requereu .ao IMAP, a licença de 
Instalação. para benefteiamento de calcárto - moinho de 
calcário, sttuada no Ramal Porti do Céu. Lote 02, Parque 
industrial, Santana-AP. Não foi determinado estudo de 
imoaoto ambiP.ntal. 

A.D. Santos - L TOA - ME 
C.N.P.J. 08.602.383/0001-80 
Torna publico que 
REQUEREU ao IMAP a 
PRORROGAÇÃO da licença 
ambiental de operação para 
atividade de Movelaria, N° 
7873/2013 para Movelaria 
Zona. Rural Município de 
Porto Grande/AP. valido pelo 
período de 365 dias 

fl«d 
tDITAL DE INTOIAÇÁO 

RECI§TBO Dt PROJYSIO Q[ WULOS 

O t• Tabetiao de Notas c mais cargos anexos da comarca de Maeaplt, 
F-~tado do Amap:i, a Rua Timdento:s, 604 - Bairro C<mual. por 
non>eaçfto legal, etc... ~·Az SARER que cncontmm-sc para protesto 
os tltulos abaixo rclucionadG! de responsabilidade. Protocolo: 
950.996: J ·H Ca,'llcantc Me. Protocolo: 950.976: K S dr Seno. 
Protocolo: 950.903: :1-1 de Souza Cardoso. Protorolo: 951.016: M 
dr Souza Cardoso. Prutoculu: 951.054: Juoivatdo KJrber dos 
Santos Moraes. Protocolo: 9~1.058: Carlos Anloniu Guoçalvt8 
Pantoja. Protocolo: 951.059: FIRl'ÔO :1-!ontelro Cordeiro. 
Protocolo: 951.068: Rosan~cla Frrrdn Bn•Jo. Protocolo: 
951.033: Arcelino Mendes Marques. Protocolo: 95f.067: Josi•·ane 
ferreira Cunha. Prolocoto: 951.063: Pauto C~r Xaviu Siqucin. 
Protocolo: 951.064: Antonio Luiz Caridade d.rl Silva. Protocutu: 
9SL019; Simone Córrta Piabtiro.l'rotocoto: 951.047: Top Farma 
Lida. Protocolo: 951.046: Top F arma Lida. Protocolo: 951.H6: J 
C M Cardoso Me. Protocolo: 951.102: E Oliveira da Silva Me. 
Para que nào se alegue ignorância, INTIMA-OS o pagar ou darem as 
t37.0cs porque nào o fazem. sendo u pre>eilte edital publicado ntrnvés 
da imprensa ofrcial deste .stado e afi ado em tu me ex -vi 
do anigu 15, parágrafo · . l)olncapA · AP. 08 de 

Fevereiro de 2012. '*;/;~~!iUJ~i,Wiín~~:m;o.;:;;~ 
tAel. Jost Roberto sina· c 1co, 
Subscre>'O. Dou f~. assino em pu~ 
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SINUIC.o\TO DOS CONt.:TOKt:S llf. n:in LOS f. 
Tlto\RAUIADORES Hl UIPKF.SAS Dt: 

TRASPORn:S ROOVIÁRIOS OE PASS.-U;t:JROS DO 
. t:STADO 00 MIA PÁ 

f{u" Francisco XIVitr !lu ChMgu. V 111-4 .ludim 
t'rlitidadr I, CI:P 689119-050· i\lmpí-ap. 

CNPJ n 00-1.174.1'.19M001·2~ 

ERRAT.-\ DE t:IIJl .. \L 
Nu rdil•ltluhlirado dia 07 dt frnrriro. qur fu prr•·i!AO 
• Asscmbtri• Geral110 dia I~ dr rrnrriro dr lOIJ. 

Onde se lê: 

O Pr(sid(lll( dt• Smdi<alu d<•~ l"unduWJ<> Jc Vetcttl<•> c 
TrHhalhadorcs em Empr(S<l~ de ·1 ran5plln(S R<>il<''"'"rios d( 
Passagcin's !k> 1\mapa - SINCOTTRAP. m• ""' d( suas 
atrihui~'\.:' que lhe são coofrndas pcl<• htalllh> S<x:ial da 
~.ntidade. cOJl\"l'l:a seus As!o()Çiados. para r(umã<• <k 
As>cmhlcta Geral Extraordinána. ·a srr n:alit.ada '"' dta I~ d•· 
F~l"~rem• Je 21.113. na s<dc snciat d<> smJtc~lt• ""' na flua 
Fran'"'" \a\lcr d:ts Chagas. \J•' IX~ .lardntt f~h.:1Jad< I 
l.m d<'i> turno~. sendo pct" manh:\ a, 11411 crn prim~ira 
..:hmnaJa. ~ OQh .: JOmin ~111 h.~n·cua c ull1ma ~.·h:unada. '-' th' 

tunh' da .nalilc ás 18h em prunctnl -.:hdmadíl c I R h c JOmun 
C111 h."((t:'tfa C Ullln\3 l"han\ada. para ,Jclfhcrarcm Ç(lhrL' il 

:õt:gumh: raulot 
1.- lnl<•m•e>. 
2 - i·lctt;l'lcs d< Junta Ut"..:rnatl\a 1pr~~~~h:m~.~. 'j,,:e· 
r•<-"tlklll( e ..:.:rctari,> g,·ral I. 
J- I I (111<' ,-.;;orr~l 

t' l'rcit.kntc d<• ~nldr.:at<• dt>> Londut,>r(> Jc \"'ui<'> < · 
I r~haiWv<; ~m Entpr~;a, tk: Tr•n~p.•rt.:s lk<l.>\lafll'> ~< 
l'a•·a~c'"" d<• .-\mapa - \1\COTrR.-\1'. "'' ""' de suas 
Jtfll-u:.;l~t< qut Ih~ ;~,, .:onli:ridas pck• Estatut,•·':>l•.:•al da 
l.nh.s...lc. "''"''''a ;w, .-\ss<>ciatlos. ·para reunia.• de 
\s><mhl~tl Geral htHil'fdinãna. a sei rcalilatla 0(1 dia 15 de 
J('\ crcrn' dr ~OI.!. na scd( soctal ckl stndl\:ah' . .,,to n~ Rua 
francts.-:,, \a\W das Chaga:;. ' ' 18~ Jard•m fdKidatl( I 
.. :m dt'IS. lumt~. )(Olll' JXI3 manha a~ II'Jh (n1 rnm~ua 
~hamada. (' tJQh c )llmm em ~(gun..ta ~hamaJJ ' ~ l'fl "•m 
lc:1~C'ua c ultama chiimada. ~ nv 1umo da llt'Jh: a' l )(h :m 
prrn-..:ora .:hamada c 18h e )Onunt (tn !<!'linda .:hamada c ! 4 1• 
cn\ tcrl-.:ira c ultuna chamada. _para J..·hh<rJJ«'' ··•hre J 

;.<gtnnt( pauta: 
I -lnt<tf'TI1<5. 
: - Etci~(>(s de .!unta (i,,.w,.ttl\a lprc!•dcntc '"''' 
t•rcsid.:ntc c sccrctuno g(rah. 

J -ll<ltl( OCI>Qr 

,.,{)Lwr~?o)';'~' ~~~~_; 
"u~<altru/d~UI<• <r 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL n• 00512013-CPUPMFG 
Objeto: Fornecimento de material elétrico, hidráulico e de 
construção civil para atender a Secretaria Municipal de 
Obras Municipal. conforme descrição do TR do anexo I do 
Edital 
Data e hora de abertura da Ucitação:2610212013 às 9:00hs. 
PREGÃO PRESENCIAL n' 00612013-CPUPMFG 
Objeto: Contratação de empresa para locação de .Mãqutna 
pesada para atender a secretaria Municipal de Obras. 
Conforme TR do anexo I do Edital. . 
Data e hora de abertura da Llcltação:2610212013 às 15:00hs. 
PREGÃO PRESENCIAL n• 00712013-CPUPMFG 
Objeto: Contrataçao de empresa para prestaç~o de 
setvlços taborntorials para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde . Conforme TR do anexo I do Edital. 
Data e hora de abertura da Licltação:2710212013, às 09:00hs 
PREGÃO PRESENCIAL n• 00812013-CPUPMFG 
Objeto: Contrataçao de empresa para prestação de 
serviços com reallzaçjo de Concurso Público para o 
Munlciplo de Ferreirn Gomes · 

·Data e hora de abertura da Licitaçáo:27102/2013 às 15:00hs. 
Local: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Ferreira Gomes - Rua Duque de Caxias sln 
Centro Ferreira Gomes-Ap. 
OBS: Edital completo e seus Anexos estarão disponíveis. e 
poderão ser obtidos, na sala da CPUPMFG, no horário das 
08:00 as 12:ÕO, mediante apresentação de um CD-ROM ou 
Pendrtver para obter cópia do material solicitadO. 

Ferretra·Go,g:;-~o dé 20!_!: 


	

